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APRESENTAÇÃO


O II Seminário Nacional de Bibliotecas Braille - II SENABRAILLE teve como um dos seus objetivos principais despertar o bibliotecário  para conceituar o que seja realmente um serviço braille de qualidade em bibliotecas e instituições especializadas e conscientizar os profissionais da área de educação especial dos impactos e importância da tecnologia na construção de uma nova realidade para pessoas cegas e de baixa visão.


O evento teve por finalidade também, discutir à luz das novas tecnologias a importância ou não da desbrailização.


O II Seminário Nacional de Bibliotecas Braille - II SENABRAILLE, que teve como tema central BIBLIOTECAS BRAILLE, EDUCAÇÃO E INFORMAÇÃO: QUALIDADE DOS SEVIÇOS, foi promovido pela Associação Paraibana de Cegos e pelo Serviço Braille da Biblioteca Central da UFPB, contando com o apoio de recursos financeiros do Ministério da Educação / Secretaria de Educação Especial e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.


Os ANAIS do II SENABRAILLE permite uma visão global dos trabalhos apresentados no Seminário referentes ao tema central e sub-temas. Inclui relatório final, recomendações, moções, grupos de trabalhos , levando assim, os leitores a refletir a respeito das Bibliotecas Braille com suas  tendências, desafios e perspectivas.


Assim espero que os ANAIS, sejam uma fonte de suma importância para consulta por parte daqueles que estão à frente das Bibliotecas Braille, venham a contribuir para a melhoria da qualidade desse trabalho, possibilitando à pessoa cega e de baixa visão a informação, cultura e educação.

MARILENE RIBEIRO DOS SANTOS

Secretária de Educação Especial do MEC

DISCURSO DE  ABERTURA




MARILIA MESQUITA GUEDES PEREIRA

 


PRESIDENTE DO II SENABRAILLE




Alegra-nos e nos deixa bastante sensibilizada poder, neste momento, encontrar novamente as mesmas pessoas, que compartilharam conosco, há 6(seis) anos, durante a realização do I SENABRAILLE.  Percebemos, que, atualmente, está surgindo um número mais crescente de profissionais solidários, batalhando pelo Brasil afora por esta causa justa, que é a luta pelo acesso à informação, reduzindo dessa forma barreiras e tentando assegurar às pessoas cegas e de baixa visão, a perspectiva de um usufruto pleno da sua cidadania.




João Pessoa preparou-se com alegria para recebê-los. Damos as boas vindas e estamos aqui, juntos à Comissão Organizadora, que também se sente rejubilada em poder acolher a todos e os saúda, desejando pleno êxito e sucesso nesse evento, em sua 2ª edição.




O II SENABRAILLE é uma promoção da Associação Paraibana de Cegos, tendo como Presidente José Antônio Freire, que tão bem representa essa categoria, agora mais bem consolidada e estruturada, tendo dentre os seus objetivos reunir educadores, profissionais de Biblioteconomia, estudantes, especialistas em serviços de biblioteca para usuários cegos e de baixa visão, a fim de debaterem a otimização e a ampliação desses serviços. Objetiva ainda, a troca ou intercâmbio de experiências nos diversos estados brasileiros e até mesmo em âmbito internacional.



Com esse II SENABRAILLE esperamos repensar valores imprescindíveis e temos a convicção de que sairão diretrizes muito mais objetivas e práticas, no sentido da formulação de propostas, de articulação de trabalhos conjuntos, necessários para se enfrentar obstáculos e se procurar, numa postura lúcida de democratização, cada vez mais, o acesso à educação, à informação, e aos livros em braille. É imprescindível e indiscutível, nesse momento, questionar o verdadeiro papel da Universidade brasileira nesse tipo de evento, mostrando que, através do ensino, da pesquisa e da extensão, elementos indissociáveis, surge a concretização da missão social da Universidade pela integração desta com a comunidade, o que hoje se vem observando de forma mais bem acentuada. A Universidade deve ser transformadora, sem querer ser a "salvadora", mas com compromisso de educar e repensar conhecimentos numa perspectiva baseada nas palavras significativas da nossa colega e amiga à jornalista Profª Joana Belarmino : “O mundo contemporâneo vive uma revolução sem precedentes no que toca às tecnologias de produção, estocagem e distribuição da informação, afirmando que os custos econômicos dessa tecnologia são viáveis sendo possível equipar escolas, bibliotecas, serviços especializados, com essas novas ferramentas, aptas a qualificar e otimizar a prestação desses serviços de acesso à informação para essa demanda. E vai mais além, ela conclama os bibliotecários a serem defensores da escrita e leitura em Braille”.



Entretanto, o que observamos com o Diagnóstico realizado nas bibliotecas públicas e instituições para cegos é que é muito pequena a existência dessas  bibliotecas bem equipadas, ou com um atendimento de qualidade aos seus usuários cegos e com baixa visão.



É lamentável sentir essa situação e o que precisamos é que, nesse

 II SENABRAILLE, as discussões sejam voltadas para se compreender a repercussão dos avanços tecnológicos na realidade dos serviços voltados ao atendimento às pessoas deficientes visuais e de baixa visão, principalmente para a formação de grupos permanentes de trabalhos, redimensionando  currículos de graduação, assim como  incentivando os alunos para o verdadeiro papel deles na sociedade.



João Pessoa reúne durante esses cinco dias, especialistas de importância impar no cenário da Biblioteconomia, em âmbito nacional e internacional, instituições de apoio aos  cegos, com alto padrão de qualificação das ferramentas, voltadas para essa demanda. A excelência desses palestrantes garantirá um debate amplo, diversificado e por isso mesmo, bastante propício, prometendo trazer à tona inúmeras polêmicas e múltiplos desenvolvimentos.



No terceiro milênio vivemos um momento de mudança, de humanização. Somos apenas - e isto é suficiente - cidadãos responsáveis pela qualidade de vida do nosso semelhante por mais diferentes que eles sejam ou nos pareçam ser.



Finalizando faço um agradecimento especial a Comissão Organizadora, tão bem representada pela bibliotecária Izabel França de Lima do CCS/UFPB deixando uma mensagem através das palavras escritas pela Direção do Instituto dos Cegos da Paraíba "Adalgisa Cunha", na pessoa da nossa querida diretora Luzia Almeida.



"Onde há uma vontade, há um caminho". E nós acrescentamos:

               Onde há boa vontade há muitos caminhos.



A todos aqueles que nos ajudaram a abrir caminhos e que forjaram essa corrente de boa vontade, o NOSSO MUITO OBRIGADO.  

MENSAGEM ENVIADA POR LOURDES ROMANELLI PARA A ABERTURA DO II SENABRAILLE

Da Presidente da FEBAB - Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas da Informação e Instituições, Maria de Lourdes Côrtes Romanelli.

Aos organizadores e participantes do 2º SENABRAILLE, 2º Seminário Nacional de Bibliotecas Braille 2001, reunidos em João Pessoa, de 07 a 11 de maio de 2001.

Prezados amigos.

Estamos muito honrados com o convite recebido pela FEBAB de estar presente à abertura do 2º SENABRAILLE, que se reúne a partir de hoje na cidade de João Pessoa, na Paraíba, com o tema "Bibliotecas Braille, Educação e Informação: qualidade dos serviços", em promoção da APACE - Associação Paraibana de Cegos e apoio da Universidade Federal da Paraíba e do Serviço Braille da Biblioteca Central.

Não podendo estar com vocês pessoalmente, por  problemas de serviço, tenho o prazer de estar representada nesta mesa pelo Presidente da Associação Profissional de Bibliotecários de Pernambuco, colega e amigo Hélio Monteiro da Silva Júnior, que é um dos mais ativos Presidentes das 25 Associações filiadas á FEBAB.

Acreditamos que nesta semana todos os presentes terão a oportunidade de conhecer e  discutir as novas experiências que as tecnologias mais recentes estão trazendo quase que diariamente às Bibliotecas Braille.

Esperamos também que sejam divulgadas e discutidas novas oportunidades de participação das pessoas que são portadoras de algum tipo de dificuldade física no mercado de trabalho, inclusive com o estímulo das novas leis que regem a indústria e o comércio.

Sei por experiência própria, adquirida na Superintendência de Bibliotecas Públicas de Minas Gerais, cargo que ocupei até 1998, que as Bibliotecas Braille estão ficando mais numerosas e que os seus usuários são muito exigentes, demandando a cada ano novos materiais e novas modalidades de serviços, inclusive serviços "porta à porta" e também horários de atendimento mais amplos.

Como a questão do pessoal de atendimento tende a diminuir e não ampliar nas Bibliotecas, como acontece em todo o mundo, inclusive no Brasil, um grupo de pessoas muito especiais é que permite que haja o atendimento quase perfeito nas nossas Bibliotecas Braille - e estas pessoas são os nossos amigos, os voluntários.

Sempre presentes, dia após dia, ano após ano, aprendendo o Braille, gravando textos, fazendo leitura ao vivo, gravando em fita os livros falados, preparando provas e apostilas,  jogando damas e dominó, animando as apresentações musicais, os voluntários do Braille dão não só as suas horas de trabalho mas também orientações práticas e carinho de verdadeiros amigos aos nossos leitores.

Como uma homenagem da FEBAB a estes voluntários das Bibliotecas Braille, presentes há anos em nossas Bibliotecas, peço, neste momento uma salva de palmas de todos os participantes deste evento.

Quero também lembrar, neste momento, que a IFLA, International Federation of Library Association and Institutions, nossa entidade maior, criou há alguns anos uma Comissão Especial só para as Bibliotecas Braille - e que esta área de trabalho no Brasil precisa também adquirir o status adequado na organização da FEBAB.

Assim desde já proponho a esta Assembléia e aos organizadores do 2º SENABRAILLE, em especial à Marília Mesquita Guedes Pereira, grande inspiradora deste Encontro e sua principal mentora, que seja criada uma Associação Especial de Bibliotecas Braille, em nível nacional ou melhor ainda uma Associação Especial de Bibliotecas Braille de Língua Portuguesa, filiada à FEBAB.

Sugiro que Marília Pereira seja indicada como candidata a ser a primeira presidente e que esta nova Associação seja filiada diretamente à FEBAB, como é permitido dentro do Estatuto vigente e que seja estruturada na medida do possível com a participação de pessoas e de instituições de diferentes locais.

Esta Associação poderá ter entre seus objetivos a missão de atuar pela criação de novas Bibliotecas Braille nas capitais e principais municípios do Brasil e em especial de repassar nossas melhores experiências e mesmo alguns materiais aos colegas do países da África e Ásia de língua portuguesa, onde as guerras constantes e as doenças endêmicas agravam aos problemas de pessoas com deficiências de toda a natureza.

Fica esta primeira proposta para discussão dos participantes.

Desejo uma semana de trabalho muito proveitosa para todos.

Um abraço amigo de

Maria de Lourdes Côrtes Romanelli

Presidente da FEBAB

CONFERÊNCIA DE ABERTURA

Profº. Dr. Emir José Suaiden

Doutor em Ciência da Informação

 Universidade Complutense de Madrid

Representante do CERLALC no Brasil
                      Herbert Schiller da University of California, observou certa vez que quando o acesso á informação é definido pelo poder aquisitivo , as divisões na sociedade se acentuam. Os pobres tornam-se, cada vez mais pobres, porque são excluidos dos meios por intermédio dos quais suas condições poderiam melhorar; e os ricos, mais ricos, porque consolidam as suas bases de poder.




Um rápido retrospecto sobre a história da sociedade brasileira certamente nos levará a concordar com Schiller pois, no periodo colonial os esforços de Nóbrega e Anchieta, para facilitar a educação, foram inviabilizados  pelos donos do poder e pelo ato do Marques de Pombal expulsando os Jesuitas do Brasil. Hoje cerca de 90% das bibliotecas existentes no Brasil são das áreas de educação e cultura. A educação no Brasil  nasceu muito mais fundamentada na questão religiosa do que na questão cívica. No século XIX a religião estava mais preocupada com os livros proibidos e com a inquisição do que própriamente com a disseminação dos aspectos educacionais. Esse panorama criou, possivelmente, alguns tabus  que a biblioteconomia brasileira não conseguiu apagar da memoria da sociedade, ou sejam, a biblioteca escolar vista como um lugar de castigo e a biblioteca pública vista como uma instituição pertencente a élite e incapaz de promover produtos e serviços dirigidos ás populações carentes e marginalizadas. Geralmente as bibliotecas públicas pertencem a área cultural que no Brasil e na America Latina é uma área que não conta com uma politica eficaz e muito menos com orçamento adequado.




A implantação dos serviços bibliotecários no Brasil, destinados ao grande público, ocorreu tardiamente no final da década de 20 e na década de 30 com a construção da Biblioteca Municipal Mario de Andrade em São Paulo e a criação do Instituto Nacional do Livro no Governo Getúlio Vargas. Duas iniciativas importantes mas que não foram multiplicadas pelo interior do país.




 O processo de criação de bibliotecas públicas no Brasil sempre foi um processo de cima para baixo, ou seja, o governo tomava a iniciativa de criar bibliotecas no centro da cidade, beneficiando a população com maior poder aquisitivo. As necessidades das populações suburbanas e rurais e dos deficientes  eram, e são, frequentemente esquecidas pelos que tomam as decisões relativas aos planos sociais e a elaboração  orçamentária.




Alguns indicadores demonstram claramente que há uma distância muito grande, quase intransponível, entre os serviços bibliotecários e o processo de qualidade. Recentemente Roberto Campos afirmou que um dos mais graves problemas dos subdesenvolvidos é sua incompetência na descoberta dos verdadeiros inimigos. Assim, segundo ele, por exemplo, os responsáveis pela nossa pobreza não são o liberalismo, nem o capitalismo, em que somos noviços destreinados, e sim a inflação, a falta de educação básica e um assistencialismo governamental incompetente. Os inimigos do desenvolvimento não são os entreguistas, que, álias, só poderiam entregar miséria e subdesenvolvimento, e sim os monopolistas, que cultivam ineficiências e criaram uma nova classe de privilegiados – os burgueses do Estado.




Se procurarmos análisar o nosso subdesenvolvimento bibliotecário  vamos chegar á conclusão que contribuimos muito pouco com o desenvolvimento pois, ainda hoje, na sociedade da informação, há uma carencia extraordinária  de bibliotecas públicas e escolares. Não temos um público leitor  num país onde o grande comprador de livros é o próprio Govêrno Federal. As oportunidade de leitura inexistem na maioria dos municipios brasileiros.




Históricamente a biblioteconomia brasileira nunca se preocupou com os não usuários, ou seja, as pessoas que por  portarem deficiência física, educacional, social ou cultural não se utilizam da biblioteca. Acresce o problema que essas pessoas  fazem parte do grande percentual da população brasileira. Se não houver uma mudança  de atitude radical o cenário que se deslumbra é o pior possivel, pois essas pessoas farão parte dos excluidos da sociedade da informação e do conhecimento. Sociedade que privilegia o capital cultural baseado no conhecimento e na disseminação da informação. 




E por que temos tantos não-usuários, temos um público leitor reduzido, o governo questiona tanto o custo beneficio dos serviços bibliotecários e este não tem uma vinculação/interação adequada com as necessidades informacionais da sociedade?




As respostas para essas perguntas passam necessáriamente, em primeiro lugar, pela formação do profissional da informação. A Escola não tem o diagnóstico do mercado de trabalho, pois é comum um aluno passar grande parte do curso em laboratórios de informática e quando passa a ser profissional vai trabalhar numa biblioteca que não tem recursos para adquirir livros e com isso vem a frustração profissional. 




Geralmente o aluno, durante o periodo do curso, não recebe orientação adequada para a tomada de decisão no processo bibliotecário, nem mesmo para diagnosticar necessidades informacionais da comunidade. Nào tem a visão de como trabalhar com comunidades de analfabeto, ou analfabeto-funcional, onde a informação que circula é a informação oral, ou utilitária ou  sobre cidadania. 




Segundo Elizabeth Serra sómente um leitor forma outro . Assim sendo na medida em que o profissional da informação geralmente não tem hábito de leitura ele vai se associar com o professor de ensino fundamental ou segundo graú, que, geralmente tambám não tem hábito de leitura e assim se forma o circulo vicioso: biblioteca e leitura acabam não sendo atividades fundamentais na formação de uma nova geração. Assim sendo fica cada vez mais claro que o profissional da informação não está capacitado a propagar uma politica de leitura. Esse fato dificulta muito a interação da biblioteca com a comunidade e fundamentalmente a criação de um público leitor.




Quando se fala na formação de um público leitor esta evidente que o papel do profissional da informação e o estudo periódico de desenvolvimento de coleções são fundamentais para se atingir o referido objetivo. 




Históricamente as bibliotecas nasceram com funções extremamente nobres. Nos Estados Unidos da America do Norte, por exemplo, as bibliotecas públicas surgiram para preservar a democracia, em muitos outros países a biblioteca  representa o simbolo de mudanças sociais importantes. No entanto quando a biblioteca não consegue se integrar adequadamente com a comunidade, e quando digo comunidade é em seu sentido verdadeiro e humano considerando a participação expressiva das pessoas,  ela passa a ser questionada e o seu papel é posto em discussão. Para que servem as bibliotecas? Para que serve a leitura? Para que serve a cultura  que as bibliotecas públicas procuram difundir? O que fazem as bibliotecas públicas  para solucionar problemas comuns, do cotidiano, de pessoas incultas e as minorias que são excluidas da sociedade da informação? Além do questionamento acima  a biblioteca é punida pela indiferença de grandes parcelas da população, sua permanente identificação  com os valores e uso da classe média, o privilégio dado á cultura da elite etc.




Na medida em que a indústria editorial se desenvolve a elaboração de um diagnóstico sobre a  questão do acesso ao livro, o próprio preço do livro e a motivação  da comunidade para a questão da leitura são indicadores fundamentais para a elaboração de um planejamento estratégico. Na verdade  as poucas pessoas  que têm hábito de leitura acabam se transformando em leitores críticos. A deficiência visual não impediu que Jorge Luis Borges se transformasse num dos maiores escritores da humanidade. Quando a cegueira se tornou definitiva, Borges pedia que as pessoas lessem para êle. Dessa convivência surgiu : Uma história da leitura de Alberto Manguel que se transformou num grande best seller. Borges ensina que voce pode começar e terminar aquela história onde voce quizer, que voce pode conectar  aquela história com qualquer outra, que voce pode negar a história, esquecer a história, fazê-la um clássico, considera-la apenas um reflexo de outras histórias.




Segundo Glória Pondé o aumento da população urbana, as políticas de massificação de leitura e os diversos modos de reprodução da linguagem ampliaram o público leitor e os interesses de leitura. O ato de ler, antes associado basicamente a uma postura imanente, despossuía o leitor de autoridade, porque pressupunha uma hierarquia entre o emissor e o destinatário, á medida que se buscava aquilo que o texto ou o autor pretendia dizer . Já a leitura interativa ou lúdica pretende um equilibrio entre o texto e o leitor, na ação comunicativa. Com isso rompe-se o esquema autoritário da relação entre o emissor e o destinatário, para a leitura abrir-se num jogo, em que o leitor também assume o papel de autor, uma vez que dá significado ao texto e participa ativamente da ação interpretativa. Com o reconhecimento da função ativa do leitor, o conceito moderno de autoria fica igualmente comprometido, pois a perspectiva individualista de que só o autor é “possuidor”do texto cai por terra, uma vez que a existência do texto está intimamente relacionado á sua leitura e ao seu receptor. Deste modo, tanto o emissor quanto o destinatário têm autoridade sobre o texto, mesmo que um deles tenha um pouco mais de responsabilidade na criação do que o outro. Aliás cabe observar que essa concepção burguesa de autoria é recente , datando de meados do século XIX, época em que o processo de construçào social da autoria se fortaleceu, principalmente por causa do desenvolvimento da imprensa, ou seja, da informaçào escrita e, em consequencia, das profissões de jornalista e escritor.




E por que necessitamos de leitores críticos? Segundo Haquira Osakabe há uma grande distinção entre o universo da oralidade e o da escrita. Na sociedade industrial a leitura é, do ponto de vista da reprodução e otimização do sistema, uma necessidade pragmática – o analfabeto é menos produtivo e mais dependente – é uma forma de inculcação ideológica – o texto consentido  e efetivamente promovido  é apenas aquele que reproduz valores ideológicos hegemônicos. Ainda que  incluído na cidade das letras, o alfabetizado continua excluído do mundo da escrita  - que supõe territórios privilegiados, caracterizados por formas de discursos e referências específicas. 




O vínculo estrito entre leitura e participação social seria reafirmado por Paulo Freyre, em sua conferência sobre “a importância do ato de ler, realizado no terceiro Cole, em 1981. Revisando sua trajetória pessoal, Paulo Freire falou do palavramundo, da leitura de mundo que antecede a leitura da palavra, para reafirmar a tese de que, “enquanto ato de conhecimento e ato criador , o processo de alfabetização tem, no alfabetizando, o seu sujeito. A leitura crítica da realidade, dando-se em um processo de alfabetização e associada sobretudo a certas práticas claramente políticas, de mobiblização e de organização, pode constituir-se em instrumento de ação contra-hegemônica”. 




Na verdade, na medida em que a Sociedade da Informaçãoé também uma sociedade de exclusão, o passaporte passa a ser o capital intelectual cujo grande alicerce é a leitura. Assim não estamos falando no leitor ocasional e passivo diante da falta de qualidade dos serviços bibliotecários, pois saber ler e escrever tem se revelado insuficiente para responder adequadamente ás demandas contemporâneas. Isso nos leva ao conceito de letramento  que está acima do conceito de alfabetização. Se uma criança sabe ler, mas não é capaz de ler um livro, uma revista, um jornal, se sabe escrever palavras e frases, mas não é capaz de escrever uma carta, é alfabetizada mas não é letrada.




A exclusão social é também um processo de desinformação. É interessante observar que a maior parte das nossas classes letradas não sabe sequer o que é desinformação. Imagina que é apenas informação falsa para fins gerais de propaganda. Ignora por completo que se trata de ações perfeitamente calculadas  em vista de um fim, e que em noventa por cento dos casos esse fim não é influenciar as multidões, mas atingir alvos muito determinados, para induzi-los a decisões estratégicas . A desinformação-propaganda lida apenas com dados politicos ao alcance do povo. A desinformação de alto nível falseia informações especializadas  e técnicas de relevância incomparávelmente maior. No terceiro mundo, devido aos problemas de acesso á educação e a cultura, a desinformação contribui enormemente contra a propagaçào do processo de cidadania, ou seja, parte expressiva da população desconhece seus direitos e deveres.




É oportuno observar que o processo de desinformação não está relacionado com a falta da informação. Pelo contrário já se fala em “infoxicação”. A Universidade de Berkeley, pela primeira vez na história, mediu  a informação produzida pela humanidade. A cada ano são produzidos 1,5 hexabytes em correio eletrônico, livros, DVD, discos compactos, cartas, disquetes, filmes, videos, etc. O referido estudo comprovou que uma pessoa que lê um livro diariamente levaria 153 anos para ler os livros publicados na Espanha em 1999. 




A globalização é um processo de resultados. Quem não produz resultados, as vezes imediato, fica fora do processo. Isso vale tanto para as pessoas como para as organizações e assim a cultura intelectual acaba criando as organizações inteligentes. Geralmente as Universidades não são bons exemplos de organizações inteligentes devido a dificuldade em caracterizar o mercado de trabalho e a deficiência em resolver os problemas da sociedade. Diriamos ainda que as bibliotecas também não são grandes exemplos de organizações inteligentes principalmente devido as dificuldades de se vincular adequadamente com as necessidades comunitárias. 




É um grande equívoco encarar os estados contemporâneos como vítimas do processo de globalização, pois os estados detém poderes significativos  e os têm usados para promover  a globalização financeira e econômica, através da elevação de controles de capital e a diminuição de barreiras tarifárias. Enfim, no tocante aos dados verifica-se que, contrariamente á informação convencional ou á retórica vigente, as sociedades igualitárias são mais bam-sucedidas no mercado mundial do que outras mais desigualitárias. As forças divergentes que emergem dos fatos e dados que ocasionam discursos calorosos e polêmicos acerca do processo de globalização, do neoliberalismo, emergem de efeitos não-uniformes dos movimentos dos atores mundiais, no que se refere ao esforço acumulativo e produtivo e o uso que dele faz o Estado, do que propriamente a uma tendência provocada e intrinseca do sistema global. No entanto há facilidades para derrubar ou diminuir as barreiras tarifáricas mas não há facilidades para derrubar ou facilitar as barreiras de acesso á informação.




Na medida em que a biblioteca trabalha com conceitos distintos, ou seja, os profissionais da informação têm um conceito sobre o papel da biblioteca e a grande comunidade têm outro totalmente diferente. Na verdade não esta claro para ninguem qual é o beneficio final das atividades bibliotecárias. 




A resposta para a pergunta sobre para que serve a biblioteca, não está clara nem para os profissionais da informação nem para a comunidade. E isso é verdade mesmo para os países desenvolvidos. O Public Library Inquiry realizado nos Estados Unidos da america do Norte comprovou que os americanos não usavam a biblioteca pública como pensavam os profissionais da informação . O referido estudo destacou que: uma pequena minoria de adultos utiliza a biblioteca com regularidade, uma pequena minoria de usuários concentra a maioria dos empréstimos, a utilização da biblioteca decorre do nível educativo dos usuários, os usuários da biblioteca compram mais livros dos que não são usuários, a maioria das pessoas não utilizam a biblioteca como fonte de informação, as pessoas utilizam a biblioteca mais para o laser do que para ampliar os conhecimentos, os usuários da biblioteca têm uma consciência social e comunitária maior que aqueles que não utilizam a biblioteca e o material publicado recentemente é o mais solicitado. 




Tanto nos Estados Unidos como na Inglaterra  comprovou-se que as pessoas da classe média, com bom nível educativo, são as que mais se utilizam da biblioteca, já que estão mais capacitadas para esse fim. Portanto as bibliotecas não mudam a situação social apenas reforçam  o status vigente . 




Comprovou-se também naqueles países que o nivel educativo é o fator determinante do uso da biblioteca. Quanto maior seja o nível educativo  da comunidade maior será a utilização da biblioteca. É pouco provável que as bibliotecas tenham influência  no nível educativo, elas apenas reforçam a situação existente. O nível educativo está estreitamente relacionado  com a classe social e o nível econômico, uma classe social  e um nível econômico baixo indicam uma menor utilização da biblioteca. Aumentar a idade média de finalização dos estudos é a menor maneira de aumentar o uso da biblioteca. As mulheres utilizam mais a biblioteca e solicitam mais libros emprestados do que os homens. As crianças em idade escolar utilizam a biblioteca mais do que os adultos. A maioria dos adultos utiliza regularmente ou ocasionalmente a biblioteca e as crianças se comportam como usuários intermediários, ou seja, utilizam  de quatro a seis vezes por ano. Os adultos que regularmente utilizam a biblioteca têm mais de sessenta anos. As minorias étnicas e outros segmentos da população pouco utilizam a biblioteca. 




O serviço mais utilizado é o empréstimo de livros e a queixa principal se refere a qualidade dos acervos e a sua disponibilidade. A grande demanda é por livros de ficção da atualidade. Existe pouca evidência de que a biblioteca  é utilizada para questões relacionadas com a pesquisa e a educação pessoal. 




As vezes temos  que utilizar da ficção para responder as muitas inquietudes sobre o papel da biblioteca, a qualidade dos serviços bibliotecários e a falta de atendimento adequado para os deficientes. Manuel Bandeira quando escreveu a poesia  “Vou embora para Passargáda” demonstrou claramente que Passargada era o lugar da felicidade. Na medida que ele fala  que : “lá sou amigo do Rei” demonstra claramente a questão da hegemonia, do poder, já analisada nessa conferência. Mais adiante quando afirma que “terei a mulher que quero na cama que escolherei”demonstra a questão do machismo tão em voga durante décadas passadas.




Podemos contrarian o poeta e  afirmar que lugar para se encontrar a felicidade é a biblioteca e não Passárgada. Se analisarmos detalhadamente o motivo porque as pessoas frequentam a biblioteca, vamos chegar á conclusão de que  ou é para melhorar o nível cultural, para realizar uma pesquisa de boa qualidade, para ser aprovada em um concurso ou num vestibular. Portanto são indicadores também da busca da felicidade.




No último SENABRAILLE,  May Brooking Negrão (1) já havia detectado que:  poucas bibliotecas estavam com os seus serviços estruturados para atender as necessidades de leitura e informação do portador de deficiência visual; as bibliotecas e serviços sobrevivem á custa de esforços pessoais de bibliotecários, demais funcionários e idealistas; falta de apoio dos programas de educação; falta de conhecimento dos recursos existentes; cooperação inexistente entre os diversos serviços bibliotecários, falta de um catálogo coletivo e baixa produção de obras. 




Além dos problemas apontados devemos destacar que não existe uma consciência politica do problema. Ou o  Estado é demais paternalista pois não conta com diagnósticos apropriados ou por falta de uma politica adequada acaba construindo mais barreiras do que soluções. É preciso deixar claro, e os países desenvolvidos têm plena consciência disso, que não é sómente a questão humanitária, pois o portador de deficiência visual tem muito mais sensibilidades para realidar tarifas e pesquisas relevantes em diversas áreas do conhecimentos que acabam dando uma grande contribuição no processo de desenvolvimento e na própria criação de patentes. 




A bibliografia existente, a nível internacional, aponta uma série de instituições que desenvolvem serviços bibliotecários com qualidade e adequados aos portadores de deficiência visual. O advento das novas tecnologias realmente facilitou a implantação de serviços bibliotecários com maior graú de eficiência. Uma matéria publicada no Correio Brasiliense mostra que, em Jerusalem, a deficiente visual Tammy Rimon  usa um mouse de computador para se divertir com um jogo . O mouse funciona como se fosse os olhos de quem é parcial ou completamente deficiente visual, ajudando as pessoas a verem gráficos de computador por meio de toques. Os desenvolvedores dizem que o VirTouch Systems (VTS) se integra com o mundo de quem enxerga. O VTS permite reconhecer figuras, desenhos, brincar com jogos e ler textos em letras normais ou em Braille  colocando os dedos em três pontos diferentes de mouse pad que repondem quando o cursor na tela do computador passa por cima de um gráfico ou letra. Essa é uma tecnologia que em breve estará nas bibliotecas, disponível para o deficiente visual.




No exterior temos grandes exemplos de instituições dedicadas aos deficientes visuais com o oferecimento de serviços bibliotecários de qualidade. Assim sendo, não podemos deixar de citar o exemplo da Organização Nacional de Cegos da Espanha (ONCE). Ela se preocupa com todos os aspectos da vida social do deficiente, desde a alfabetização, o emprego e a própria formação intelectual. 




A Organização Nacional de  Cegos da Espanha é uma organização pública, de caráter social, com personalidade jurídica própria, cujos objetivos básicos são: a integração das pessoas cegas e deficientes visuais na sociedade e facilitar sua autonomia pessoal. Assim sendo, desde 1938 a ONCE proporciona aos afiliados uma série de atividades, tais como, reabilitação visual, facilidades econômicas e assistenciais, fomento de emprego, educação especializada, acesso á informação e a cultura, etc. 




A ONCE  desde o inicio das suas atividades identificou claramente que para obter sucesso teria que trabalhar em duas frentes. A primeira seria cobrir as necessidades de informação dos profissionais que tratam do tema cegueira, em todas as areas, como reabilitação, educação, acesso ao emprego, etc. de uma maneira rápida e atualizada para o qual criou um Serviço de Documentação e Tradução que foi precursor na Espanha. A Segunda satisfazer as necessidades de leitura, formação e informação dos afiliados e para isso desenvolve um sistema bibliotecário altamente eficaz, tanto pela organização como pelo tipo de serviço que presta.




Atualmente o Sistema Bibliotecário da ONCE, que conta com a Biblioteca Central em Madrid, está presente na grande maioria das cidades espanholas. Na Biblioteca Central  o acervo conta com livros  em tinta, que servem de base para passa-los a braille; livros em braille, que são elaborados pela própria instituição; livros sonoros, gravados a quatro pistas, que necessitam de um reprodutor especial,  já que as cintas estão isentas  do pagamento de direitos autorais e, com esse método de reprodução se evita a sua difusão comercial; partituras e livros para aprendizagem musical, que é elaborado fundamentalmente em braille.




É utilizado o sistema BIBLIOTEX, versão Open-Iemarc, sistema integrado para a gestão de bibliotecas, que tem cinco módulos: aquisição, consultas, empréstimos, classificação e controle de usuários, é um sistema aberto que permite a adaptação para futuras necessidades. Outra característica é a utilização de um depósito robotizado que é dividido em quatro seções: tinta, braille, sonoro e musical. Nenhum documento tem um lugar fixo, o espaço é disponibilizado pelo robot em função da economia de espaço e segundo a utilização pelos leitores. Os livros possuem código de barra que é lido por um lapiz optico.




O diagnóstico periódico aponta  que o usuário medio é mulher, de mais de 50 anos, com um nível minimo de estudos que reclama muito por mais livros sonoros de historia comtemporânea e novelas. O serviço mais utilizado é o de empréstimos domiciliares, muitas vezes entreque pelos Correios.




O diagnóstico aponta também que muitos usuários potenciais não sabem ler braille, não possuem uma educação básica, o que dificulta  o usu da biblioteca. Outros problemas detectados são: a criança cega não dispõe de autonomia para o deslocamento, na maioria dos casosdependem sempre de um maior; muitas vezes não encontram na Biblioteca o documento específico; as crianças se ressentem da falta de atividades específicas de laser e correm o risco de permanecerem isoladas do convivio comunitário. Para evitar esses problemas a ONCE tem aumentado e diversificado a produção de literatura infantil e juvenil incluindo pré-escolares e para isso estabeleceu planos e mecanismos sobre promoção da leitura  e criação de bibliotecas infantís privilegiando a convivência social das crianças. 




Num recente congresso de Desempenho Humano em Atlanta, EUA, um dos pontos altos foi a palestra da doutora Rosa Vertcamper,(2) considerada uma das mulheres mais importantes do mundo. Ela disse que a era das maquinas acabou e começa a era das pessoas. Apresentou uma síntese sobre o poder das pessoas nas novas organizações, nas novas empresas do século XXI. O primeiro poder humano para a nova era é o poder da imaginação, é a capacidade inventiva, é o poder de criar o novo, de criar o diferente, de atender as novas necessidades. O segundo é o poder da voz. As escolas têm vozes silenciosas, Mas no novo milênio  o poder da voz, o poder de se comunicar, o poder de falar, o poder de influênciar, o poder de levantar pessoas, o poder para ensinar, o poder da compreensão humana, da compreensão do diferente, este será o grande poder. O terceiro poder do novo homem do século XXI é o poder da parceria, o poder de relacionar-se de forma positiva com os outros e fazer uma grande rede de relacionamentos. O quarto poder é o poder do compromisso. Vestir a camisa é muito antigo, é o da Segunda onda. Ninguém veste a camisa de nenhum lugar. As pessoas se comprometem com um projeto que tenha significado para elas, um projeto de empresa, com um projeto de escola, um projeto de vida que tenha significado , sentido e valor social. Finalmente, o quinto é o poder de dar. Dar para o outro, dar para a comunidade, dar do seu tempo, dar do que voce tem.




Na verdade em um mundo onde os contrastes são constantes, onde o senhor feudal não é mais o dono da terra mas sim o dono dos meios de comunicação, o caminho a ser percorrido pelo deficiente é muito mais complexo. Complexo porque existe um tipo de deficiência que é muito pior que a deficiência física. Estamos falando da deficiência cultural que atinge principalmente os donos do poder ou os que tomam decisões relativas aos recursos financeiros e a implementação dos programas educativos e sociais. A deficiência cultural é motivada pela falta de consciência politica que criam barreiras ás vezes intransponíveis e que acabam privando parte expressiva da população do acesso á informação e ao conhecimento.




Novamente, recorrendo á ficção, recorro a Geraldo Vandré que em seu “para não dizer que não falei de flores” afirma que “somos todos iguais braços dados ou não”. A referida frase, cada vez mais atual, revela que tanto a sociedade da informação quanto a sociedade do conhecimento sómente conseguirá  eliminar as desigualdades e promover o bem estar social na medida que os recursos humanos e consequentemente o capital cultural sejam elementos essenciais de uma nova geração baseada na ética e na conduta humana. 




Nesse novo tempo cabe á biblioteca um papel de suma importancia na elevação dos níveis de conhecimento da sociedade. Bibliotecas abertas indistintivamente para toda comunidade, facilitando o acesso á informação e eliminando as barreiras que até hoje as minorias enfrentam.  No novo milênio a disseminação da informação com qualidade, baseada num processo ético, será de fundamental importância  no modêlo de desenvolvimento sustentável. O indicador de qualidade para os serviços bibliotecário não será mais indicadores quantitativos como número de consultas e empréstimos. Será fundamentalmente indicadores que expressem o impacto social proveniente da integraçào com a comunidade, visando sobretudo a diminuiçào das desigualdades e a capacitação do ser humano como  fator preponderante  do processo de desenvolvimento. 




Segundo Luiz Fernando Duarte (3) um dos melhores valores de nossa civilização é a enfase na igualdade de oportunidades para todos os entes, com a consequente aposta no florescimento de todo o potencial contido na condição humana individual e coletiva. A ideologia do mérito veio nuançar a  aplicação mecanica do igualitarismo, enfatizando o seu caráter dinâmico, instrumento direto da perfectabilidade humana, que esta civilização inventou como ideal. Foi o respeito ao mérito próprio, ao valor pessoal construido, adquirido, que garantiu a superação paulatina dos privilegios tradicionais do nascimento, do sangue. Pacto e luta sempre foram as condições necessárias ao sucesso desta fascinante aventura – e desde cedo foram reguladas por diversos mecanismos formais como as sociedades científicas, codigos de ética, protocolos de pesquisa conjunta. Infelizmente, nos últimos tempos, as implicações tecnológicas, economicas de uma boa parte da produção científica tem feito com que se tenha de erguer barreiras nacionais a velha comunhão liberal da ciência. Este descabido provincianismo não se confunde com as justas reinvindicações de disseminação mais igualitária dos recursos institucionais de ensino e da ciencia ao longo do país, assim como não se confunde com a compreensivel defesa de um espirito de parceria e comprometimento com a preservação de valores e interesses legitimos locais. As sociedades cientificas brasileiras, as universidades e os centros de pesquisa – e a pratica social de cada um de nos cientistas – devem certamente garantir que este exemplo seja continuado e multiplicado.
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A disseminação da informação baseada no poder aquisitivo. A questão da desinformação. A hegemonia do poder. A biblioteca no contexto da sociedade da informação. O atendimento
bibliotecário aos deficientes visuais. O modelo de qualidade de serviços bibliotecários para os deficientes visuais. A conscientização política. As novas exigências da sociedade do conhecimento e o modelo de desenvolvimento sustentável.
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Resumo

Baseado na necessidade do acesso autônomo aos ambientes de trabalho, convivência, estudos e outras atividades cotidianas, elaborou-se este projeto, seguindo uma série de outros também referentes à remoção de barreiras arquitetônicas, através da disciplina de "ergonomia para Arquitetura", ministrada na UFPB. A equipe formada pelo professor Antonio Gualberto Filho e as alunas do curso de Arquitetura Andreia Oshiro Gama e Karina de Paiva Ferreira, desenvolveu este trabalho tendo como objeto de estudo o Centro Estadual Experimental de Ensino-Aprendizagem Sesquicentenário, considerando a pretensão por parte da escola de se receber alunos portadores de necessidades especiais. Sendo assim, o projeto visa tornar as instalações da escola acessíveis à todos, especialmente aos portadores de deficiência física motora, sejam elas permanentes ou temporárias.

O estudo começou com o levantamento de dados necessários para identificação e caracterização das barreiras arquitetônicas existentes em todas as dependências da escola. Em seguida definiu-se a área a ser trabalhada, com base na análise dos setores carentes de interferência e relacionando-os com a possível viabilidade de intervenção. Neste caso, o projeto apresenta o uso de rampas, devidamente dimensionadas de acordo com as normas da ABNT, adaptando as necessidades de cada caso, considerando que esta é a solução mais prática, econômica, de fácil implantação e manutenção. A proposta procura se abrangente e visa eliminar o caráter excludente que as interferências desse tipo possuem, levando em conta, principalmente, o aspecto econômica, tendo em vista a escassez de recursos disponíveis para manutenção de edifícios públicos.

Contudo, espera-se que este trabalho contribua para a melhoria da qualidade de vida e integração social de todos os usuários potenciais da referida escola, incentivando futuras pesquisas em busca da qualidade de vida para todas as pessoas.

Palavras-chave

Acessibilidade, Ergonomia, Qualidade de Vida

· Políticas Públicas e Educação Especial : A Terceirização dos Serviços

Profª Drª Shirley Silva
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O processo de privatização dos serviços públicos, como parte das ações do programa neoliberal em curso no país, tem desencadeado várias reflexões nas diversas políticas sociais; na Educação vê-se que este processo tem se instalado de forma gradual e de formas distintas, diferentemente da “venda” dos equipamentos sociais para a iniciativa privada. 

A privatização da Educação se dá, num dos moldes possíveis segundo Gentili, através do financiamento e do fornecimento dos serviços que são de responsabilidade do Poder Público. Neste cenário as organizações não-governamentais que tinham um papel de desenvolver trabalhos e ações em campos e áreas fora da alçada das desenvolvidas pelo Poder Público vêm substituindo a esfera pública no cumprimento de seus deveres. 

Na área de atendimento às pessoas com deficiências, pode-se ver que, no que se refere à educação especial, que este modelo de privatização não é recente em nosso país, ao contrário, tem sido a forma prioritária de se ofertar serviços às pessoas especiais. As organizações não-governamentais têm desenvolvido e promovido a oferta dos serviços, porém, financiadas pelo Poder Público. 

Um análise quantitativa das matrículas nas Redes Pública e Privada sem-fins-lucrativos de pessoas com necessidades especiais apresentam que a Política de Inclusão em andamento no país, há uma década, não mudou o número de atendimentos ofertados pelas Redes, praticamente 50% cada uma. Da mesma maneira como ainda se espera que sejam propostos e criados diferentes serviços pelos Poderes Públicos, além dos da sala de aula. 

Em trabalho de pesquisa desenvolvida em Campinas, com 14 organizações não-governamentais sem-fins-lucrativos, pode-se ter um panorama do significativo financiamento de verbas públicas (federais, estaduais e municipais) para àquelas instituições, valores que flutuavam entre 21,8% a 68,8%. 

Porém, não vemos o mesmo investimento nos serviços públicos municipais de atenção às pessoas especiais, entre eles a Biblioteca Braille, hoje indo em direção a virtualidade, a internet e a outros meios de difusão eletrônica e novas tecnologias, exigindo novos e maiores investimentos.  

As práticas neoliberais de privatização do fornecimento e financiamento de serviços dirigidos às pessoas especiais atingem justamente os que precisam destes serviços, já que serão distribuídos dentro dos espaços privados e não-públicos.

· A Experiência e o Trabalho Conjunto da Biblioteca Pública de Curitiba e o Centro de Apoio Pedagógico / CAP

Sueli Ducat

Coordenadora da Biblioteca Braille da Biblioteca Pública de Curitiba / Paraná

1. Seção Braille da Biblioteca Pública do Paraná

A Seção Braille da Biblioteca Pública do Paraná consiste num espaço aberto à prestação de serviços culturais e educacionais que visam contribuir para o desenvolvimento e formação das pessoas portadoras de deficiência visual. É prestado atendimento e orientação aos usuários no acesso à informação e à leitura através dos meios especializados.

Acervo:

· Livros falados, gravados por ledores, em fitas cassete, que podem ser ouvidos em qualquer gravador. O acervo abrange assuntos variados e atende o público adulto e infantil.

· Livros escritos no Sistema Braille, que possibilitam a leitura pelo tato. 

· Livros digitalizados que permitem a audição e impressão em tipos ampliados ou em braille.

· Livros em braille, com ilustrações em relevo, destinados às crianças com deficiência visual. São confeccionados artesanalmente na Seção Braille. As ilustrações em relevo permitem que as crianças sintam as diferentes texturas.

· Periódicos – diversos títulos de revistas, boletins e folhetos, do Brasil e de Portugal, impressos em braille, estão à disposição dos leitores para consulta local e/ou empréstimo domiciliar.

· Livros e periódicos especializados – bibliografia atualizada sobre a deficiência visual e outras deficiências, escritas em braille ou no sistema comum constam também do acervo. As obras podem ser consultadas na própria Seção ou emprestadas aos usuários.

Recursos disponíveis:

· Impressora braille – imprime livros e textos

· Gravadores e fones de ouvido – para audição dos livros falados

· Lupas – para ampliar os caracteres dos textos ou para visualizar gráficos, ilustrações, mapas e outros.

· Ampliador de textos – permite ampliar textos, documentos e outros materiais, através de circuito fechado de televisão.

· Jogos adaptados – xadrez, dama, baralho, tria, xadrez chinês e jogos de computador.

· Máquinas Perkins, regletes e punções, sorobãs – utilizados na escrita e no cálculo.

· Computador adaptado com sintetizador de voz – possibilita ouvir o que está escrito na tela.

Outros serviços:

Além dos serviços rotineiros (ordenamento, preservação, ampliação e divulgação do acervo, atendimento e orientação aos usuários, realização de atividades culturais e recreativas, etc.), a Seção Braille oferece ainda os seguintes serviços:

· Empréstimo domiciliar: mediante apresentação de documento de identidade e comprovação de endereço, os usuários podem ser cadastrados e levarem por empréstimo livros e outros materiais constantes do acervo da Seção;

· Curso de Braille: pais, professores e outros interessados em conhecer o Sistema Braille recebem orientação dos funcionários da Seção.

· Participação nos outros serviços ofertados pela Biblioteca Pública do Paraná: o usuário da Seção Braille pode usufruir de todos os serviços oferecidos pela BPP como ouvir música , exercitar o aprendizado de línguas estrangeiras, jogar xadrez, participar de torneios e eventos culturais etc. As crianças podem participar das atividades desenvolvidas pela Seção Infantil, quando acompanhadas por pais ou responsáveis, ou pelos funcionários da Seção Braille.

· Pesquisas pela Internet

· Scanner: que possibilita digitalizar, com mais rapidez, livros e textos.

· Parcerias com outras organizações: a Seção Braille mantém parcerias com diversas organizações no sentido de colaborar com a implantação de bibliotecas braille e auxiliar principalmente no que se refere ao programa informatizado de consultas, empréstimos e outros serviços.

· Promoção de encontros, reuniões: periodicamente são promovidos encontros, reuniões para pessoas interessadas, com temas da atualidade ou relacionados com a deficiência visual.

Horário de funcionamento: A Seção Braille atende de 2ª a 6ª feira das 8h30 às 19h ininterruptamente e aos sábados das 8h30 às 13h.

Endereço:

Biblioteca Pública do Paraná – Seção Braille

Rua Cândido Lopes, 133

80020-901 – Curitiba – PR

tel.: (41) 322-9800 ramais 129 e 133

fax: (41) 225-6883

www.pr.gov.br/bpp
braille@pr.gov.br
2. Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual - CAP

O projeto CAP – Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual, é o resultado do trabalho conjunto entre a Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação e do Desporto, a UBC – União Brasileira de Cegos (Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais, Instituto Benjamin Constant e a Fundação Dorina Nowill para Cegos). O projeto tem por objetivo garantir às pessoas cegas e às de visão subnormal o acesso ao conteúdo programático desenvolvido na escola comum, o acesso à literatura, à pesquisa e à cultura. 

O CAP compõe-se dos quatro núcleos a seguir:

Núcleo de Produção Braille: para a confecção de textos e livros didáticos em braille, ampliados, sonoros, para bibliotecas e distribuição aos alunos matriculados no ensino fundamental, assim como também para a adaptação de mapas, gráficos, tabelas e outros materiais.

Núcleo de Apoio Didático Pedagógico: para a orientação na utilização dos recursos específicos necessários, assim como no oferecimento de cursos que promovam o aprimoramento do educando, professores e comunidade.

Núcleo de Tecnologia: constitui-se em um conjunto de equipamentos e matérias com o objetivo de promover a independência das pessoas com deficiência visual por meio de acesso aos diversos meios de informação.

Núcleo de Convivência: espaço interativo planejado para favorecer a convivência, troca de experiências, pesquisa e desenvolvimento de atividades lúdicas e culturais, integrando usuários com ou sem deficiência. Este núcleo deverá conter biblioteca braille, biblioteca especializada, audioteca, filmoteca, mapoteca, jogos pedagógicos adaptados e jogos sociais. Neste espaço deverá ser utilizado para oficinas de expressão artística, vivências sensoriais diversificadas. 

3. A experiência e o trabalho conjunto da Biblioteca Pública do Paraná e o Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual – CAP

Em novembro de 1998, a responsável pela Seção Braille da Biblioteca Pública do Paraná foi procurada pelas representantes da Educação Especial do Estado e do Município, com a finalidade de que se fizesse uma parceria na execução do projeto. A argumentação levantada foi de que a Biblioteca Pública do Paraná já vinha fazendo um trabalho similar ao proposto pelo projeto CAP, através da Seção Braille, e que a sua implantação só viria somar esforços objetivando o atendimento das pessoas com deficiência visual no Estado do Paraná.

Analisando o projeto CAP e conhecendo a realidade das pessoas com deficiência visual principalmente no que se refere aos livros didáticos e de literatura impressos em braille, a Biblioteca Pública do Paraná, prontamente se interessou em contatar a Secretaria de Estado da Cultura de modo a viabilizar a parceria entre os três órgãos. Desta maneira, em 11 de novembro de 1998, o CAP foi inaugurado nas dependências da Biblioteca, que não mediu esforços, físicos e financeiros, para a sua instalação: em regime de mutirão procedeu-se o inventário de parte do acervo (aproximadamente vinte mil títulos) que foi deslocado para um espaço fora das dependências da sede, cedido através de negociações com o Museu Paranaense; procedeu-se a mudança da Seção Braille para acomodar os diversos Núcleos do CAP; foi feita toda a instalação elétrica e lógica para a instalação dos equipamentos, além da telefônica e da Internet.

Com a vinda dos equipamentos, as impressoras necessitaram ser configuradas e os funcionários tiveram que aprender a trabalhar com os equipamentos e com a adaptação do material. Diversas reuniões com as entidades de Curitiba, além dos Centros de Produção Braille de outros municípios, foram efetuadas objetivando a padronização da confecção do material em braille e a formação de uma rede de informações. Foi criado pela Seção Braille da Biblioteca Pública do Paraná, um banco de dados dos livros digitalizados, constantemente realimentado, de modo a registrar tudo o que estava se fazendo no Paraná, evitando-se a repetição e a duplicação de esforços. Com este recurso, quando determinado município necessitava um título qualquer, consultava o banco de dados, e caso o material fosse encontrado, era enviado via Correio ou Internet. No caso da inexistência, o material era digitalizado mas a indicação que se encontrava em andamento já entrava no banco de dados para evitar que outro município fizesse o mesmo material.

Dessa maneira, durante todo o ano de 1999, a Seção Braille e o CAP, além da produção de livros falados, atividades culturais, cursos e outros procedimentos, produziu material, para Curitiba e interior do Paraná, com a finalidade de garantir o livro didático para o estudante com deficiência visual. 

Contudo, na renovação do Termo de Cooperação Técnica, entre as Secretarias da Educação e da Cultura, não foi especificado de quem seria a responsabilidade de fornecer o material de consumo e claramente indicava a Biblioteca Pública do Paraná como responsável pela manutenção e conserto dos equipamentos. O convênio, então, não foi renovado pelo fato da Biblioteca Pública do Paraná não dispor de condições de arcar com estes ônus, cuja responsabilidade, explícita no convênio, caberia à SEED.

Diante disto, em março de 2000, a SEED, achou por bem retirar o CAP das dependências da Biblioteca.

4. Conclusão

O CAP foi um projeto concebido na perspectiva de se constituir numa ação política pública integrada em todas as esferas administrativas. Entretanto, no caso do Paraná, essa ação não foi tão ampla assim.

No caso específico da Biblioteca Pública do Paraná, havia uma vontade e uma determinação para que este projeto fosse referência para os demais estados. Infelizmente, não houve condições para a continuidade dessa parceria.

O projeto CAP, como foi inicialmente elaborado, deve ser acompanhado e avaliado pelo MEC/SEESP em parceria com a Associação Brasileira de Educadores de Deficiência Visual e ainda pelas Secretarias de Educação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com a finalidade de desenvolver pesquisas, redimensionar as ações e assegurar o pleno aproveitamento dos recursos disponíveis. Desta maneira concluímos que o que foi exposto deve ser analisado de modo a não se permitir que o projeto inicial venha a ser transformado tão somente num centro de produção braille. O CAP é muito mais que isso, se houver vontade política.

Os Centros de Apoio Pedagógico: sua implantação no Brasil e suas perspectivas


Profª Amilton Garai da Silva


Presidente da ABEDEV

Coube a mim a abordagem do tema: Os Centros de Apoio Pedagógico: Sua Implantação no Brasil e suas Perspectivas.

Sinto-me honrado e muito mais gratificado em poder socializar com o distinto público deste Seminário, o trabalho que a Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais – ABEDEV, promove em parceria com a Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação na fomentação e implantação do Projeto CAP em todo o Brasil. Digo isto por reconhecer em cada um dos Senhores autênticos parceiros na construção deste ideal que visa sobretudo assegurar ao educando com deficiência visual a igualdade de direitos e oportunidades para que possa exercer plenamente e com dignidade a sua cidadania.

Parece-me óbvio discorrer inicialmente sobre o que vem a ser Projeto CAP, o histórico de sua origem, seus fundamentos, objetivos, estrutura organizacional ... para depois falar sobre sua disseminação no Brasil e as suas perspectivas.

A sigla CAP, significa Centro de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual, que é um projeto institucionalizado pelo Ministério da Educação através da Secretaria de Educação Especial. 

O Projeto CAP originou-se nos anos de 1997, 1998 como resultado de um trabalho conjunto entre a SEESP e as entidades filiadas à União Brasileira de Cegos - UBC (Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais, Instituto Benjamin Constant e Fundação Dorina Nowill para Cegos), tendo sido inspirado na experiência bem sucedida do funcionamento de um CAP, vinculado à Secretaria de Educação do Estado de São Paulo.

O CAP foi concebido na perspectiva de se constituir numa ação política pública integrada em todas as esferas administrativas governamentais e não-governamentais, contando com a participação das Instituições de Ensino Superior e comunidade em geral. Portanto, o CAP tem por  escopo  funcionar como centro de referência, oferecendo serviços de apoio pedagógico e suplementação didática ao sistema de ensino.

O MEC/SEESP tem a responsabilidade de coordenar a implantação e implementação dos Centros de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual com apoio operacional da Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais – ABEDEV, cabendo às Secretarias Estaduais ou Municipais de Educação, a execução do serviço; competindo a todos, a obrigação de garantir e proporcionar ao educando com deficiência visual as condições adequadas para o desenvolvimento pleno de suas potencialidades, assegurando o princípio da igualdade e oportunidades.

Atualmente o Brasil atende cerca de 8.000 (oito mil) pessoas com deficiência visual nos diversos níveis e modalidades de ensino e educação.

A educação de pessoas cegas e de visão subnormal, no Brasil, se realiza preferencialmente no sistema regular de ensino, seja em classe comum, com apoio educacional em sala de recursos, e/ou com apoio de professor itinerante, seja em classe especial, onde o aluno desenvolve o currículo da educação infantil e das séries iniciais do ensino fundamental, acrescidos das complementações curriculares específicas dadas pelo professor dessa classe ou pelo professor da sala de recursos. Algumas escolas especializadas prestam atendimento psicopedagógico, oferecendo educação infantil (educação precoce e pré-escola) e ensino fundamental (principalmente o processo de alfabetização) com as adaptações curriculares necessárias.

Constata-se, entretanto, que, apesar de o Brasil ser o precursor no atendimento educacional integrado e na criação da Imprensa Braille na América Latina, os serviços educacionais existentes ainda estão distantes de promover a real integração, com qualidade, do educando com deficiência visual ao sistema regular de ensino. Este fato decorre, sobretudo, das inúmeras dificuldades encontradas no processo educativo desse aluno, principalmente no que se refere aos recursos específicos, necessários para seu acesso ao saber pedagógico e, consequentemente, para seu progresso e sucesso na educação acadêmica. Entre as dificuldades, podem ser destacadas:

a) falta do livro didático e de literatura em Braille e demais impressos no Sistema Braille;

b) escassez de material em tipo ampliado;

c) insuficiência de serviços de apoio pedagógico e de equipamentos específicos em todos os estados do País;

d) inviabilidade da aquisição dos recursos específicos pela escola e pela família, em virtude dos elevados custos e das implicações com relação a sua operacionalização;

e) escassez de professores e técnicos especializados. 

O Ministério da Educação, tem orientado a educação de pessoas com deficiência visual de forma a promover sua integração na rede regular de ensino, o que exige recursos complementares específicos para que se concretize essa política de atendimento, fundamentada na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos princípios básicos que norteiam a educação especial, quais sejam: normatização, integração e individualização.

Uma das alternativas para dinamizar e desenvolver essa integração consiste principalmente, na produção de material impresso em Braille, na ampliação de textos, na adaptação de materiais, na qualificação de recursos humanos e outros recursos necessários ao processo de ensino-aprendizagem do aluno com deficiência visual.

Ressalta-se, por exemplo que, devido à extensão territorial do Brasil, a descentralização para Estados e Municípios do processo de escolha do livro didático do ensino fundamental tem ocasionado uma diversidade de títulos, que mesmo com o esforço de algumas imprensas Braille no País, torna praticamente impossível o atendimento da demanda, tendo em vista a dinâmica e a dimensão que envolve todo esse processo. 

Assim, a criação de Centros de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual - CAP, no mínimo uma unidade em cada estado da federação, é a princípio uma proposta de solução para enfrentar as inúmeras diversidades nessa área. 

Essa proposta vem consagrar os objetivos e as diretrizes estabelecidos na Política Nacional de Educação Especial no que concerne ao atendimento educacional dos educandos com necessidades especiais, compreendidos em   sua dimensão não só educativa, mas também sociocultural, cujo objetivo é  criar 

condições adequadas para o desenvolvimento pleno de suas potencialidades e o preparo para o exercício da cidadania.

Posto isto, podemos conceituar e caracterizar o CAP como uma unidade de serviços de apoio pedagógico e suplementação didática ao sistema de ensino, com envolvimento de órgãos governamentais, não-governamentais e com a participação da comunidade.

São os seguintes os objetivos do CAP:

1) Promover a institucionalização em nível de Governo, do atendimento ao aluno cego e ao de visão subnormal no que se refere aos recursos específicos necessários a sua educação, por meio da utilização dos sistemas público e privado de ensino;

2) Garantir aos educandos cegos e aos de visão subnormal, acesso aos recursos específicos necessários a seu atendimento educacional, priorizando o ensino fundamental;

3) Atender, com presteza e de forma imediata, às variadas demandas decorrentes da diversidade das programações escolares;

4) Promover a capacitação de profissionais e demais recursos humanos da comunidade, visando a melhoria e ampliação dos serviços e programas de atendimentos especializados.

O CAP tem como população alvo:

· prioritariamente, educando cego ou de visão subnormal matriculado no ensino fundamental da escola pública;

· educando cego ou de visão subnormal matriculado na educação infantil, no ensino médio e tecnológico e na educação superior;

· pessoas cegas ou de visão subnormal da comunidade:

· professor especializado e regente de classe comum;

· estagiários de cursos de magistério, pedagogia, psicologia e outros.

Para cumprir seus objetivos foi pensado para o CAP uma estrutura organizacional administrativamente simples, porém funcional dividida em quatro núcleos operacionais que são os seguintes:  

1. Núcleo de Produção Braille 

Constitui-se em um conjunto de equipamentos e tecnologias que tem por objetivo a geração de materiais didáticos pedagógicos como livros e    textos em Braille,   ampliados   e  sonoros para distribuição aos alunos matriculados no 

ensino regular (prioritariamente no ensino fundamental) bibliotecas e escolas especializadas.

Responsabiliza-se também, pelas adaptações de materiais com a finalidade de complementação didática–curricular do ensino regular como: mapas, gráficos, tabelas e outros.

2. Núcleo de Apoio Didático Pedagógico

Compreende um espaço contendo acervo de materiais e equipamentos específicos necessários ao processo de ensino–aprendizagem, tendo a função de apoiar alunos, professores e comunidade. Visa ainda promover cursos de atualização, aperfeiçoamento ou capacitação em serviços para professores, além de cursos específicos da área da educação para pais e comunidade.

3. Núcleo de Tecnologias

Constitui-se em um conjunto de equipamentos e materiais especializados ou adaptados, com o objetivo de promover a independência do educando com deficiência visual, por meio do acesso e utilização da tecnologia moderna para produção de textos, estudos, pesquisas e outros.

4. Núcleo de Convivência 

Espaço interativo planejado para favorecer a convivência, troca de experiências, pesquisa e desenvolvimento de atividades lúdicas e culturais, integrando usuários com ou sem deficiência. Deverá conter:

- Acervos bibliográficos, jogos de lazer e espaços para expressão artística–cultural,  cursos e workshops.

Os recursos humanos são quantificados de acordo com a demanda, mas tem como suporte básico professores devidamente qualificados através de cursos promovidos pela Secretaria de Educação Especial do MEC.

A implantação do Projeto CAP obedece uma articulação sistêmica entre os governantes estaduais ou municipais, sendo que o primeiro passo, e o mais importante nesta relação, é a “vontade política” do governante, uma vez que o Projeto CAP como antes dito, é um projeto instituído pelo Ministério da Educação, significando que é o bastante a manifestação do governante no sentido de “aceitar” por  “adesão” a proposta ofertada. O Ministério da Educação através da SEESP, disponibiliza ao ente público interessado além das diretrizes do projeto, um completo parque tecnológico, composto de micro computadores, impressoras Braille e a tinta, máquinas de datilografia Braille e tipo ampliado, kits de material pedagógico (reglete,  bengala, punção e  sorobã), 

recursos ópticos (magnificador de textos (CCTV), lupas, telelupas), tv e vídeo, equipamentos para gravação e leitura do livro falado, copiadoras para ampliação de textos, termoforme, equipamentos para encadernação e softwares pedagógicos; bem assim a capacitação de professores e assessorias técnicas para a operacionalização do CAP. Enquanto que a contra–partida do ente público parceiro é a de disponibilizar o espaço físico destinado a instalação e funcionamento dos equipamentos e atendimento aos alunos; disponibilização de recursos humanos e manutenção do CAP propriamente dito. Na verdade trata-se da chamada “parceria” de mão dupla, ou seja, ambos os  parceiros    comprometem-se    integralmente   na    consecução   do   projeto de modo a    que    os   recursos   sejam  diretamente  canalizados  ao  fim  proposto,  ou seja,  promover o desenvolvimento de ações capazes de garantir aos educandos cegos e aos de visão subnormal, acesso aos recursos específicos necessários a seu atendimento educacional, priorizando o ensino fundamental no sistema regular de ensino.

Desde a sua institucionalização, já foram implantados um total de dezesseis CAPs distribuídos nas seguintes localidades: Salvador – BA, Aracaju – SE, Curitiba – PR, Goiânia – GO, Santarém – PA, Fortaleza – CE, Teresina – PI, Vitória – ES, Uberaba – MG, Cuiabá – MT, Campo Grande – MS, Porto Alegre – RS, Florianópolis – SC, Rio Branco – AC, Macapá – AP, Palmas – TO e Brasília – DF.

Para os próximos meses está prevista a implantação dos CAPs do Maranhão, Rondônia, Roraima, Rio de Janeiro, Amazonas, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas e mais um CAP no Paraná (Maringá) e em São Paulo; cumprindo assim a meta estabelecida que é da implantação de pelo menos um CAP em cada unidade Federada.

Mas, o projeto não prevê apenas a implantação dos CAPs propriamente dito, se preocupa também com a implementação dos mesmos, tanto que recursos já foram disponibilizados para se promover ainda neste ano de 2001 a implementação dos CAPs já implantados. Cabendo ainda neste item ressaltar a determinação da titular da SEESP/MEC – Profª. Marilene Ribeiro dos Santos, no sentido de que o CAP não caia no ostracismo por carência de recursos, por isto, propõe outras fases como o da ampliação, enriquecimento e sofisticação dos equipamentos e formação continuada dos recursos humanos. Há ainda que ressaltar neste item a extensão do projeto quanto a criação e implantação de núcleos ou serviços de apoio e salas de recursos. Na verdade são serviços derivados das diretrizes dos CAPs face a diversidade geográfica ou a extensão da demanda sentida em determinados locais. Desta forma já foram implantados serviços de apoio nos municípios de Campo Grande – MS e Bento Gonçalves – RS; implementação de salas de recursos em Rondonópolis – MT, Macaé – RJ, Petrolina – PE, tendo previsão de implementação de iguais serviços em outras localidade ainda este ano.

É bom também ressaltar outro ponto relevante do projeto que é o da capacitação de recursos humanos destinados a operacionalização do CAP. Houve por parte da coordenação do Projeto CAP SEESP/ABEDEV, cuidado especial no sentido de que o CAP não fosse apenas um “estabelecimento” equipado de recursos tecnológicos e materiais, mas que fosse sim um verdadeiro centro operacional de produção de insumos consubstanciados em meios e materiais para suplementação didática pedagógica ao educando DV do ensino fundamental. E para que isto seja realidade é previsto no projeto a promoção de cursos de capacitação de professores  para adequá-los ao sistema operacional do CAP tanto para a produção de materiais como para o atendimento do aluno e formação de outros professores, pais e comunidade.

Assim, já foram realizados dois cursos no ano de 2000, um em nível de pós–graduação executado pela ABEDEV em parceria com a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e outro de aperfeiçoamento executado pelo Instituto Benjamin Constant; sendo que para este ano de 2001, já estão programados mais dois cursos de iguais níveis para a qualificação dos professores que atuarão nos CAPs que estão sendo implantados neste ano de 2001.

Verifica-se pelo exposto que o CAP resgata a cidadania e dignidade das pessoas com deficiência visual do Brasil, pois possui o compromisso de tornar eficaz o seu direito de igualdade e de oportunidades através da universalização e democratização dos instrumentos necessários a sua efetiva integração na vida sócio–acadêmica.

Cabe-me finalmente falar quanto as perspectivas do CAP. Pois bem, a Associação Brasileira de Educadores de Deficientes Visuais – ABEDEV, organismo não governamental, congregadora dos profissionais da educação e da reabilitação das pessoas com deficiência visual de todo o país, fundamentada em seus ideais de trabalhar pela melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência visual , desde o primeiro instante da concepção do Projeto CAP, comprometeu-se institucionalmente em ser um parceiro ativo na consecução   de todas as fases do projeto que vão desde o delineamento das diretrizes, aquisição de equipamentos até a efetiva implantação do CAP e conseqüente supervisão de seu funcionamento.

Como consta do projeto cabe a ABEDEV dentre outras as obrigações de: 

· adquirir equipamentos necessários a implantação e implementação do CAP com recursos financeiros conveniados ao FNDE/MEC;

· planejar e executar a capacitação de recursos humanos, com recursos financeiros conveniados ao FNDE/MEC;

· proceder a doação de equipamentos e materiais destinados a implantação e implementação do CAP;

· promover a supervisão, acompanhamento, orientação e avaliação do funcionamento dos serviços do CAP.

Mas além das obrigações estatuídas no projeto, cabe à ABEDEV           o compromisso de zela  pela  continuidade  do  CAP  enquanto  serviço  público 

voltado ao interesse e atendimento das necessidades e ideal do aluno DV. O CAP não é apenas um dever do Estado, é antes de tudo um direito do cidadão com deficiência visual, restando pois à ABEDEV como sociedade organizada com o envolvimento da família, do educando e da comunidade em geral, zelar e manter-se vigilante quanto a manutenção, eficiência, produtividade e continuidade dos serviços e das ações do CAP.

As perspectivas do presidente da ABEDEV, dos membros da diretoria, dos associados e de toda a comunidade que compõem o sistema CAP, são as    de que o Projeto CAP seja uma conquista inarredavel no sistema de ensino      do Brasil, pois não é fruto de compromissos políticos partidários, não fora    concebido    como   benecias   governamentais,   tampouco   é  oriundo do individualismo. É um serviço público e como tal deve ser mantido e melhorado em suas formas de modo a permitir a universalização de suas ações constantes de seu ideário.

As perspectivas materiais do Projeto CAP, são as da continuidade e ampliação do próprio projeto, temos consciência de que apenas um CAP em cada estado do Brasil é insuficiente para suprir a demanda existente. Aliás, os relatórios e os depoimentos dos coordenadores dos CAPs ora em operação, são unanimes em requerer a implementação dos equipamentos, aumento do quantitativo de pessoal e espaço físico, de vez que a demanda cresce quotidianamente, isto nos dá prova de que o aluno DV carece de serviços capazes de prontamente atender suas necessidades educativas e que, a demanda até então reprimida é bem maior do que se podia imaginar ou do que as estimativas prevêem.

Por estas razões, a ABEDEV assume como meta trabalhar pela gradativa implantação de CAPs ou serviços dele derivados (núcleos, serviços de apoio, salas de recursos ...) em outras localidades sempre que verificar a existência da necessidade de tais serviços. Visa também como meta criar condições mediante recursos de organismos governamentais e da comunidade o estabelecimento da Rede CAP, que constituí na interligação de todos os CAPs através dos recursos da tecnologia moderna (Internet), visando o intercâmbio e transferência de conhecimentos, tecnologias e materiais de modo a garantir com absoluta presteza e em tempo real as necessidades do aluno.

Todavia para que tais perspectivas possam converter em ações concretas, há que se ter sempre em mente que a consecução dos ideais e das metas do projeto, somente se fará plena pelo envolvimento e comprometimento de todos (Governo e Comunidade) no desenvolvimento das ações institucionais do CAP que foi concebido como política pública.
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INTRODUÇÃO

Em 1995, várias instituições e profissionais se reuniram para, num esforço coletivo, realizar um levantamento sobre a situação das bibliotecas e setores especiais Braille das bibliotecas públicas e instituições governamentais ou filantrópicas. Pretendia-se, então, através de reflexões sobre a realidade, repensar o papel destas bibliotecas, identificar suas necessidades e despertar iniciativas coletivas e individuais.

O trabalho foi subdividido em dois grupos distintos, de acordo com as regiões brasileiras; o primeiro englobando o Norte, Nordeste, Leste e Centro-Oeste e o segundo o Sul e Sudeste. Tal divisão foi motivada pelo fato de se encontrarem na região Sudeste instituições com vários anos de existência e bem consolidadas como o Instituto Benjamin Constant (IBC), com toda sua tradição, a Fundação Dorina Nowill para Cegos (FDN), com sua valorosa Imprensa Braille e a Biblioteca Braille do Centro Cultural São Paulo completando seu cinqüentenário em abril deste ano e para cuja existência muito contribuíram a saudosa Lenyra Fraccarolli e a sempre batalhadora Dorina Nowill.

O levantamento foi apresentado no 1o. SENABRAILLE e publicado na Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação, num número todo dedicado à biblioteca para os deficientes visuais (1).

Passado seis anos, um novo levantamento fez-se necessário, para se acompanhar o desenvolvimento das bibliotecas, tendo em vista vários fatores dentre eles: a velocidade das inovações tecnológicas com a obsolescência de tecnologias anteriormente adotadas; a necessidade de redefinição dos conceitos das instituições voltadas à coleta, transmissão e utilização do conhecimento registrado (a biblioteca virtual, já é uma realidade); a tendência à formação de consórcios de bibliotecas e as novas iniciativas governamentais de apoio ao deficiente visual, como a instalação dos CAPs.

Assim como o primeiro levantamento, este é também o fruto de um esforço cooperativo, encabeçado pela Coordenadora Marília Mesquita Guedes Pereira da Sub-Comissão Brasileira de Bibliotecas Braille da Federação Brasileira de Associações de Bibliotecas – (SCBBB/FEBAB) e do Serviço Braille da Biblioteca Central da Universidade Federal da Paraíba, da mesma Biblioteca Central com seu apoio logístico e do apoio de vários profissionais, entre eles, a aluna do Curso de Biblioteconomia e Documentação da mesma Universidade, Milene Ferreira da Silva, Izabel de França Lima, de Aretuza Souza Lacerda, Secretária do Fórum de Educação Especial da Universidade e da Prof. Erotides Alves Figueiredo, da Universidade Estadual da Paraíba, responsável pela tabulação dos dados.

Este novo levantamento é mais uma fonte de consulta para todas as entidades e profissionais envolvidos com o acesso ao conhecimento pelos portadores de deficiência visual e o despertar, nas pessoas envolvidas, da necessidade urgente de aperfeiçoamento dos serviços para que atinjam níveis, aceitáveis de qualidade e de modernidade tecnológica. 

2. METODOLOGIA

Objetivo do questionário

Refletir sobre a situação dos serviços de acesso ao conhecimento e à informação, da produção de textos e de atividades culturais em bibliotecas especiais Braille, em organizações governamentais, associativas e filantrópicas. Analisar o apoio por estas recebido de entidades oficiais e organizações não governamentais e identificar novas necessidades.

O questionário

Constou de 16 questões referentes ao acervo, sua formação e preservação, ao equipamento existente e ao necessário, aos serviços prestados, à automação e ao entendimento com os CAPs e FEBAB.

Universo da pesquisa

Foram enviados 179 questionários: 29 para as coordenadorias estaduais de bibliotecas públicas, que fazem parte do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas da Fundação Biblioteca Nacional e 150 para organizações de deficientes visuais, escolas e secretarias dos estados, de acordo com listagem fornecida pela FDN. 

O retorno provou ser insatisfatório, sendo somente de 22.9%, o que prejudica a adoção de critérios estritos na avaliação dos resultados, mas suficiente para uma pesquisa exploratória quanto às tendências dos serviços existentes. Na primeira pesquisa, em l995, o questionário foi enviado para 113 entidades e bibliotecas públicas, tendo o retorno sido de 44%.

O baixo índice de respostas teve, provavelmente, o mesmo motivo do ocorrido em 1995, refletindo o estado dos serviços e bibliotecas especiais Braille das associações de deficientes visuais, das entidades filantrópicas, de escolas e de bibliotecas públicas, possivelmente em grande parte incipientes, apesar dos esforços dos seus dirigentes e dos voluntários que as apoiam. 

Parte dos questionários respondidos indica, muitas vezes, que foram preenchidos por pessoas sem a formação profissional que permite o conhecimento técnico da organização e gestão de uma biblioteca.

Os responsáveis por este questionário consideraram que as reflexões decorrentes da análise das respostas poderiam ter um valor maior do que o pequeno índice de respostas, para os objetivos apontados acima.

Algumas atividades relatadas merecem ser aqui mencionadas, como a “Oficina de Embalagem” e o “Encontro para Estudantes com deficiência visual”, da Biblioteca Pública Estadual da Bahia, e a programação “Qual é a sua arte”, da Biblioteca Braille, do Centro Cultural São Paulo, congraçamento de leitores e voluntários (cerca de 70), com apresentação

das habilidades dos bem dotados artisticamente.

3.2 FORMAÇÃO DO ACERVO

A formação e o desenvolvimento do acervo é uma preocupação constante dos dirigentes de bibliotecas para os deficientes visuais, pois a doação de livros didáticos em Braille, de livros e revistas sonoras e a atualização de livros didáticos e paradidáticos foi a maior demanda na pergunta referente ao tipo de apoio que a Sub-Comissão Brasileira  de Bibliotecas Braille da FEBAB poderia oferecer. Foi também mencionada a

dificuldade em se produzir livros em Braille e sonoros devido à carência de pessoal e de equipamento e em se adquirir todo e qualquer tipo de material. A figura abaixo reflete esta dificuldade, sendo que algumas instituições tanto recebem doação como produzem seu próprio material.

Dentre as entidades doadoras de acervo bibliográfico que foram citadas, destacam-se O Instituto Benjamin Constant (revistas), Fundação Dorina Nowill (livros), e em menor número o Senado Federal (legislação) e a Santa Casa de Misericórdia, Porto, Portugal.

A compra mostrou-se irrisória o que prejudica a formação de acervos sonoros de livros de literatura, já existentes no mercado.
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  Política de aquisição

Do total das 57 respostas obtidas neste item, a doação é citada 65%, a produção própria 28%, e a permuta 5%. 

O quadro abaixo indica a média anual de títulos produzidos por tipo de material.

Produção Própria por Tipo de Material (Média anual de títulos)

Especificação
No.
%

Textos ampliados
241
13.9

Livros sonoros
142
8.2

Livros em Braille
141
8.1

Livros infanto-juvenis
 83
4.8

Revistas sonoras
 13
0.8

Revistas*
 7
0.4

Partituras
 5
0.3

Outros (digitais)**
         1100
63.5

Total
         1732
100.0

*O Instituto Benjamin Constant publica, em tinta, revista técnico-científica

**A Biblioteca Pública do Paraná produz, em média, cerca de 1097 títulos 

digitalizados.

Acervo existente e Tipos de Materiais

A tabela abaixo indica uma tendência de toda e qualquer biblioteca, o livro, seja em Braille ou por meio sonoro, aparece em maior proporção, sendo que dentre eles os livros didáticos e os de literatura foram citados na questão 4 como os de maior proporção. A maior parte dos livros está concentrada em 3 bibliotecas: Instituto Benjamin Constant, Biblioteca Pública do Estado do Paraná e Biblioteca Luis Bessa, de Minas Gerais. A somatória dos dados dos questionários recebidos indica um total de 13.606  títulos em Braille e de material sonoro, sendo 11666 de livros. Com algumas exceções, a maioria das entidades possui coleções de livros e não bibliotecas, exemplificando, uma entidade citou ter uma obra em seu acervo.

  

Título das obras em Braille*, Acervo sonoro** e outros

Especificação
Em Braille
Sonoros e Outros


No. 
%
No.
%

Livros
8985
85.2
2681
87.8

Livros infanto-juvenis
1134
10.7



Revistas
148
0.8
10
0.3

Partituras
234
2.2



Textos ampliados
50
0.5



Discos


77
2.5

Disquetes


266
8.7

Outros materiais


21
0.7

Total
 10551***

3055
100.0

    *Doze instituições não responderam a questão referente aos livros em Braille e várias não quantificaram, mas qualificaram seus livros, como vários, atuais, de literatura.

    **Dos 41 questionários, 14, ou seja 34.1% não responderam à questão referente ao acervo sonoro o que nos leva a crer que não possuem títulos deste material.

   ***Este dado não representa o total de títulos existentes, pois os mesmos títulos existem em várias instituições. A Biblioteca Braille do Centro Cultural São Paulo, com sua coleção de 8.500 títulos únicos não está representada neste levantamento.

Catálogos

Em relação aos catálogos, 70.7% das entidades não responderam ou não tinham catálogos; somente 29.3% afirmaram possui-los, sendo mais freqüente o de autores.

Encadernação

A encadernação do livro Braille é sempre uma preocupação face ao tamanho dos livros e os cuidados que requerem. O quadro abaixo ilustra o problema que esta apresenta para as bibliotecas.

Como é realizada a encadernação

Manual (em espiral ou barramento)                      6

Já vem pronta ou se faz em espiral                     6

Através de equipamentos doados pelo convênio do 

projeto CAP                                            1

Na escola por alunos da oficina de Papelaria           1

O material existente foi doado                         2

Não responderam, não dispõem do Serviço, 

não fazem (11,5,8)                                    24

3.3 EQUIPAMENTOS

Os quadros abaixo refletem a situação das bibliotecas no que se refere aos equipamentos, resultados não muito auspiciosos pois indicam uma carência muito grande de equipamentos que sabemos são essenciais para a produção e a recuperação da informação, com reflexos marcantes no atendimento ao usuário. A reglete existe em maior número, portanto foi dos equipamentos menos solicitados, sendo que o computador foi, obviamente, o equipamento de maior demanda, seguido da impressora Braille, não citada em 1995, o que demonstra a preocupação dos dirigentes com a modernidade e com a melhoria da qualidade dos serviços, sendo a automação um anseio da maior parte das bibliotecas existentes.

A doação de equipamentos e de materiais aparece também na questão específica em relação ao tipo de apoio que a SCBB/FEBAB poderia oferecer, reforçando a necessidade premente de equipamentos nas bibliotecas. 

Alguns dos equipamentos foram doados; entre as entidades doadoras foi citada a ULAC e a ONCE foi mencionada na questão 16 do questionário.

    Equipamentos utilizados e necessários(quantidade existente 

            nas entidades que responderam à questão 11)

Especificação
UTILIZADOS
NECESSÁRIOS


Quantidade
%
No.
Ordem

Reglete
447
54.8
6
8

Máquina de datilogr/Br.
110
13.5
12
4

Microcomputador 
76
9.3
26
1

Aparelhagem de som
39
4.9
9
6

Sintetizador de voz
38
4.7
9
6

Scanner
28
3.4
13
3

Fone de ouvido
21
2.6
11
5

Impressora Braille
20
2.5
19
2

Thermoform
14
1.7
9
6

Duplicador de fita
11
1.3
12
4

Imprensa Braille
0
0.0
9
6

Máquina xerográfica


4
9

Gravador de porte médio


7
7

Outros
11*
 1.3
 11**


Total
815
 100.0
  166


*CCTU, Jogos sonoros, sorobã, espiramatia, gravador,etc. foram outros equipamentos apontados. Alguns questionários não assinalaram a quantidade de cada equipamento em uso na entidade.

**CCTU, Cabine para leitura do livro falado, Copiadora de CD, Televisão, Vídeo Cassete, Bengala, Jogos, Sorobã.

3.4 APOIOS INSTITUCIONAIS E INDIVIDUAIS, PARCERIAS, CONSÓRCIOS, REDES

Associação de Amigos da Biblioteca

Nenhuma das instituições que responderam ao questionário dispunha deste meio tão eficaz de apoio ao trabalho das bibliotecas. Um bom modo de se iniciar uma AAB é uma reunião do voluntariado e parentes dos usuários da biblioteca, pois dentre eles podem ser encontrados ótimos dirigentes de uma Associação Amigos da Biblioteca.

Especificação
No. 
%

Sim
-


Não
35
85.4

Em formação
1
2.4

Não responderam 
5
12.2

Total
41
100.0

Voluntariado

Várias instituições dispõem de voluntariado que exercem as atividades listadas no quadro abaixo. Como entre as instituições que responderam ao questionário encontram-se entidades filantrópicas ou de associação de deficientes visuais, aparece como função do voluntariado, a de dirigente organizacional. 

Instituições que dispõem de voluntariado e atividades exercidas

Especificação
No.
%
Atividades exercidas

Sim

Não

N.R. 

Total
 27

 11

  3

 41
 65.9

 26.8

  7.3

100.0
1. Ledor

2. Auxiliar de alfabetização e Serviços educacionais

3. Digitador

4. Terapeuta educacional

5. Psicólogo/Fonoaudiólogo

6. Monitoria Braille 

7. Leitura Viva Voz

8. Orientador pedagógico

9. Monitoria de leitura

10. Produção de livro Braille em Máquina 

11.Direção da instituição*

* Das instituições filantrópicas e associativas                                        

 

Relacionamento com o CAP

Uma das questões do questionário se referia especificamente ao Centro de Apoio Pedagógico ao Deficiente Visual, da Secretaria de Educação Especial do MEC, que dispõe de recursos necessários para bem executar suas funções. Algumas respostas indicaram até cooperação entre o CAP do estado e a instituição. 

        Bibliotecas que têm conhecimento da existência do CAP 

e as que recebem apoio

Especificação
Têm conhecimento*


Recebem apoio**


No.
%
No.
%

Sim
22
53.7
12
29.3

Não
15
36.6
24
58.5

N.R.
4
9.7
5
12.2

Total
41
100.0
41
100.0

    * Não+N.R.= 46.3

    * Não+N.R. = 61.7%

 Comentários condensados das bibliotecas que não conhecem ou não    receberam apoio: 

· Desconhece por falta de interesse das autoridades

· Nunca recebeu correspondência ou apoio da entidade

· Inaugurado recentemente

· Gostariam de apoio e estão receptivas ao mesmo

· Não há intercâmbio uma vez que o CAP produz especificamente material para o ensino fundamental

Interação: parcerias, consórcios, redes, apoios

O caminho que já vem sendo adotado por várias bibliotecas brasileiras, principalmente as universitárias, é a formação de consórcios, parcerias e redes tendo em vista a racionalização dos recursos existentes, seu compartilhamento e o barateamento de custos (aquisição, equipamentos, treinamento, cursos, etc.).

A Biblioteca Pública do Paraná já vem adotando este caminho, tendo citado, em anexo ao questionário, seu intercâmbio com a ACAPO, Associação e Cegos e Amblíopes de Portugal e o Projeto CAP, uma parceria com bons resultados mas descontinuado pela existência de barreiras que se mostraram intransponíveis. 

O Consórcio Eletrônico de Bibliotecas da Fundação Biblioteca Nacional (FBN), que permite aos consorciados a cópia dos registros para os catálogos locais, pelo download dos registros da FBN talvez fosse uma solução para a falta de catálogos apontada pela análise dos questionários.

Todo o tipo de interação deve ser formalizado através de convênios, com a identificação das atribuições das partes envolvidas.

3.5 NECESSIDADES 

A questão específica em relação ao tipo de apoio que a SCBBB/FEBAB poderia oferecer apontou como demandas:

1. os pedidos em relação à formação do acervo, inclusive tendo sido citado o intercâmbio de fitas e disquetes, 

2. a doação de equipamentos e materiais, como fitas e disquetes 

3. assessoria e consultoria para implantação e/ou aperfeiçoamento dos serviços além de treinamento e cursos.

Em relação ao primeiro apontado lembramos que compartilhar conhecimento é hoje um dos novos paradigmas da chamada Era do conhecimento que muitos já dizem superada pela Era da revolução ou Quarta revolução da informação, segundo Peter Drucker (2). Com as facilidades oferecidas pela transmissão de arquivos eletrônicos e com a existência de uma catálogo coletivo nacional de livros em Braille, livros falados e revistas faladas, haveria a possibilidade de se estabelecer o intercâmbio e a transmissão de dados para que o usuário perca o menor tempo possível na busca e no acesso ao conhecimento. Se o acervo de somente 41 bibliotecas (que responderam ao questionário) totaliza 11.666 títulos de livros em Braille e sonoros, mesmo que haja uma parcela de livros nos dois suportes, há uma boa perspectiva de se atender a um grande número de usuários, caso houvesse uma circulação das obras a nível nacional. Vejo, neste sentido, com otimismo, uma parceria entre a Fundação Biblioteca Nacional, o Disque Braille da Universidade de São Paulo e a Biblioteca Pública do Paraná que já tem um banco de dados do material da própria biblioteca e o dos livros didáticos do CAP.

Quanto à doação de equipamentos e materiais, um primeiro passo seria a elaboração de um guia das fontes de financiamento nacionais e internacionais, para as quais poderiam ser encaminhados projetos para o desenvolvimento das bibliotecas especiais Braille. A própria elaboração do guia poderia ser um projeto a ser enviado a uma dessas entidades.

Uma boa sugestão quanto a terceira demanda feita a SCBBB/FEBAB, partiu do IBC, solicitando à Sub-Comissão que mantenha um contacto oficial para o aprofundamento dos entendimentos. Este é um dos caminhos para as parcerias e consórcios. Cursos e treinamentos poderiam também ser objeto de novos projetos para o desenvolvimento de nossas bibliotecas.

3.6 Algumas comparações: 1995-2001

A análise dos resultados dos questionários recebidos em 1995 e 2001 indica que não houve mudanças muito significativas na situação das bibliotecas.

Serviços. O índice do empréstimo interbibliotecas apontado em 2001 (4.9) foi inferior ao apontado em 1995 (12.3%); talvez a causa seja o universo da pesquisa pois em 1995, o questionário foi enviado a um número maior de bibliotecas que tradicionalmente adotam este serviço.

A automação não foi objeto da pesquisa exploratória anterior, mas o número de computadores nos serviços teve um aumento significativo.

Acervo. A comparação do volume de acervo existente não foi possível, face à diferença de objetivo entre os dois questionários em relação às coleções, embora se note um crescimento do acervo sonoro. Em 2001, do total de 11666 títulos de livros, em Braille e sonoros, 23% correspondem ao acervo sonoro. Em 1995, 70% das bibliotecas não demonstraram possui-lo.

As bibliotecas continuam a possuir poucos catálogos em Braille.

Em relação à produção própria, em 2001, 16 instituições informaram possuir produção própria, ou seja 39% das respostas e em 1995 este número foi de 30%. A produção própria é uma dificuldade face aos custos, falta de mão de obra, equipamentos e material apropriado, o mesmo se podendo dizer da encadernação. A Associação de Amigos da Biblioteca e um corpo de voluntários devidamente capacitados para o manuseio de equipamento de gravação, máquina de datilografia em Braille, computador e impressora melhoraria consideravelmente este índice. 

Cabe aqui lembrar que a produção própria, de um modo geral, atende à uma necessidade específica de determinado usuário e cabe às bibliotecas atender esta demanda. 

Em 1995, foi apontada a necessidade de uma imprensa Braille no Norte/Nordeste, face ao tamanho deste país continental, o que pode ser objeto de discussões neste Seminário.

Em que pese as deficiências apontadas pelo levantamento, os trabalhos que foram executados ao longo destes anos, por algumas bibliotecas públicas como a do Paraná, Bahia e Minas Gerais foram bem encorajadores. Foi também auspiciosa a notícia da instalação de três novos serviços ou setores para o atendimento ao deficiente visual, o da Biblioteca Pública do Amazonas, criado em 8/9/1999, o de Tocantins, em Palmas, em 01/02/2001 e a inauguração recente do Salão de Braille do Centro Cultural e Biblioteca Escolar em Natal, Rio Grande do Norte.

Alguns dos problemas apontados em 1995 ainda persistem, acrescidos de outros detectados por esta nova pesquisa exploratória:

· existe uma diferença marcante entre a situação de algumas bibliotecas, como as pública estaduais do Paraná, Minas Gerais e Bahia e as demais e entre os serviços do IBC e da FDN e os de algumas entidades filantrópicas e associações de deficientes visuais.

· poucas bibliotecas estão com seus serviços estruturados (acervo  
adequado, equipamento apropriado, pessoal treinado) para atender as  

   necessidades de leitura e informação do portador de deficiência 
   visual;

· as bibliotecas e serviços sobrevivem à custa de esforços pessoais de bibliotecários e demais funcionários e de voluntários, no caso das entidades filantrópicas e associativas;

· há falta de conhecimento dos recursos existentes tanto em relação a formação do acervo como de entidades de apoio;

· a interação entre bibliotecas e organizações é muito pouca como é pequena a cooperação entre os serviços existentes demonstrado pelo 
baixo índice de empréstimo interbibliotecas;

· a falta de um catálogo coletivo nacional resulta na duplicação de   esforços ( pessoas e entidades gravando, digitando e transcrevendo as  mesmas obras);

· é baixa a produção própria de obras.

· os serviços não dispõem do apoio de Associações de Amigos da Biblioteca.

RECOMENDAÇÕES

1. A continuidade do SENABRAILLE e a realização de seminários regionais, para, a partir de REFLEXÃO sobre o diagnóstico preliminar, traçar linhas de ação, metas, diretrizes, etc. 

2. Ampliação do universo de pesquisa e estudo de questionário para nova pesquisa, com um incentivo mais direto às instituições tendo como finalidade atingir-se um nível satisfatório de respostas.

3. Intensificação dos tipos de interação citados e da coordenação de esforços.



4. Criação do Catálogo Coletivo Nacional de livros em Braille e de livros e revistas sonoros.

5. Estudos de viabilidade da implantação de uma rede brasileira das bibliotecas especiais Braille;

6. Estudo da possibilidade da criação de um órgão de comunicação eletrônica e/ou em Braille que possibilitasse o intercâmbio de informações entre os serviços existentes.

7. Estímulo à formação de Associações de Amigos da Biblioteca Braille;

8. Apoio à publicação do Guia Nacional de Biblioteca Especial Braille, cujas informações vem sendo coletadas pela bibliotecária Ivani Pires, presidente da Associação Amigos da Biblioteca Braille do Centro Cultural São Paulo, pois o último levantamento completo, por iniciativa da B.Braille do Município de S.Paulo foi por ela coordenado e data de 1981, tendo sido publicado na R.Bras.Bibliot.Doc., 4 (3/4));

9.Elaboração de projeto visando a Publicação do Guia das Fontes de Financiamento para Bibliotecas especiais Braille.

10. Divulgação das Diretrizes dos Serviços de Bibliotecas da Usuários do Braille, da Seção de Bibliotecas para os Cegos, da Federação Internacional de Associações de Bibliotecas e Instituições, IFLA.

TRABALHOS CONSULTADOS

1. NEGRÃO, M.B.  As bibliotecas e/ou setores Braille no Brasil: reflexões sobre uma realidade.  R.bras.Bibliotecon.Doc., 26/28, p.23-32, 1995/1997.

2. Drucker, P. Quarta revolução da informação.  Exame, 26/08/98.
· I SENABRAILLE: Experiência, Conquistas e Resultados
Ms. Marília Mesquita Guedes Pereira

Mestra em Biblioteconomia / CCSA / UFPB

Coordenadora da Sub-Comissão Brasileira de Bibliotecas Braille / FEBAB

Bibliotecária / Serviço Braille / Biblioteca Central / UFPB

Resumo: Relata o processo de surgimento do I SENABRAILLE, mostrando os trabalhos apresentados em Congressos e Seminários Nacionais e Internacionais, nas áreas de Biblioteconomia e de Educação Especial. Destaque para as recomendações do citado evento, afirmando que a maioria delas foram concretizadas, questionando os resultados positivos dessa primeira edição nacional. Finalizando registra que o II SENABRAILLE vem pautando os objetivos do primeiro, mas bem consolidado e estruturado.

· A Importância da Qualificação do Transcritor Braille


Profª Regina Fátima Caldeira de Oliveira


Consultora Braille da Fundação Dorina Nowill para Cegos / São Paulo

Todas as informações estarão baseadas no "BRAILLE PADRÃO - GUIA
PRÁTICO PARA A TRANSCRIÇÃO DE TEXTOS EM BRAILLE" e nas "NORMAS TÉCNICAS
PARA A PRODUÇÃO DE TEXTOS EM BRAILLE", documentos elaborados por
técnicos da Fundação Dorina Nowill para cegos e da Comissão Brasileira do Braille.

O trabalho aborda os seguintes itens:

1. Importância do Sistema Braille na educação de pessoas cegas.

2. A produção de textos em braille requer procedimentos apropriados e
compreende etapas distintas, a saber:
2.1 Adaptação.
2.2 Transcrição.
2.3 Revisão.
2.4 Impressão.
2.5 Encadernação.

3. Cuidados específicos para as diferentes formas de produção de textos
em Braille:
3.1 Digitação.
3.2 Digitalização.
3.3 Conversão de textos já armazenados em disquetes.
3.4 Transcrição em máquinas Perkins.

4. Importância do revisor no processo de produção de textos em braille.

5. Cuidados específicos para as diferentes formas de impressão.

6. Importância da qualidade da encadernação.


7. Conclusão.


· Sistema Operacional DOSVOX e as Facilidades para a Impressão Braille 

ProfºJosé Antônio Borges



Coordenador do Núcleo  de Computação Eletrônica  / UFRJ

Houve uma mudança substancial na qualidade e facilidade de impressã obraille no Brasil a partir da disponibilização de programas de transcrição simples de usar, em especial o Braivox e o Braille Fácil, que foram preparados segundo os requisitos do público alvo brasileiro que imprime braille. Esta conferência apresenta uma visão geral desses programas e de suas principais funções, e mostra uma série de novidades que estarão disponíveis nos próximos meses, incluindo aí aspectos de impressão gráfica e matemática, e diversas outras melhorias operacionais em outros programas para tornar a impressão braille ainda mais fácil.

· Disque Braille: Proposta de Atuação em Âmbito Nacional


Raimunda Miguelina Alves Flexa


Coordenadora do Disque Braille 

 
Diretora da Biblioteca da Faculdade de Educação / USP

· A Rede  SACI como Facilitador da Educação e Informação ao Portador de Deficiência Visual

Marta Gil


Gerente da Rede SACI / USP

É redundante enfatizar a onipresença e a importância da tecnologia no nosso dia-a-dia. Mas, se para a maioria das pessoas, a tecnologia torna a vida mais fácil, para uma pessoa com deficiência, a tecnologia torna as coisas possíveis. E é graças aos avanços tecnológicos obtidos nos últimos anos que várias pessoas portadoras de deficiência têm conseguido sua inserção na sociedade, tornando possível o exercício da cidadania e melhorando sua qualidade de vida.

A partir de 1994, presenciamos a expansão da tecnologia: a internet saiu do mundo da academia, serviu de tema para uma novela da Rede Globo, programas e produtos foram criados e, num piscar de olhos, o portador de deficiência ​ como o visual ​pode ter outras opções, além de fabricar vassouras e vendê-las de porta em porta. Assistimos, encantados, portadores de deficiência visual tornarem-se analistas de sistema; pessoas com paralisia cerebral e com a inteligência preservada tornarem-se capazes de se comunicar, apenas para citar alguns usos da informática e das tecnologias da informação.

Informática e informação caminham de mãos dadas, complementando-se. Para que o portador de deficiência possa ser um cidadão no sentido pleno da palavra, é preciso que tenha acesso à informação. Mais do que isso, precisa aprender a consumir a informação, selecionando o que é relevante para suas necessidades atuais. 

Ora, no nosso tempo a internet é o local onde a informação circula e onde as pessoas se encontram. Assim, todos os que não têm acesso a este mundo virtual tornam-se "infoexcluídos", o que acarreta graves repercussões em suas oportunidades de educação, de profissionalização, de cultura e de lazer. Daí o esforço no sentido de promover a universalização do acesso, de desenvolver software e hardware adaptados, de promover cursos de capacitação voltados para os segmentos excluídos.

Neste cenário, foi criada em 1999 a Rede SACI -- Solidariedade, Apoio, Comunicação e Informação --, uma rede voltada para a informação e a comunicação sobre a questão da deficiência que busca envolver, em sua trama, portadores de todos os tipos de deficiência, seus familiares, profissionais, órgãos públicos, empresários, pesquisadores e formuladores de políticas públicas. Ela é uma iniciativa da USP – Universidade de São Paulo, através da CECAE – Coordenadoria Executiva de Cooperação Universitária e de Atividades Especiais; da UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro, através do NCE – Núcleo de Computação Eletrônica; da Rede Nacional de Pesquisa e do Amankay Instituto de Estudos e Pesquisas. Seus apoiadores são a Fundação Telefônica e Vitae – Apoio à Cultura, Educação e Promoção Social.

A atuação da Rede SACI tem como objetivo reduzir a limitação imposta pela condição da deficiência e apontar para a aceitação da diversidade e dos limites decorrentes. Para tanto, a SACI busca facilitar o acesso a informações e abre canais de comunicação em mão dupla, dando vez e voz aos portadores de deficiência.

Ela visa estimular a comunicação e a difusão de informações entre portadores de deficiência, seus familiares, profissionais, órgãos públicos, empresários e formuladores de políticas públicas. Além disso, pretende contribuir para a avaliação e o desenvolvimento de softwares e hardwares para portadores de deficiência. O objetivo final é contribuir para a inserção de pessoas portadoras de deficiência na sociedade, tornando possível o exercício da cidadania e melhorando sua qualidade de vida.

Embora a Rede SACI esteja voltada para todos os tipos de deficiência, parte significativa de nossos esforços dirige-se para os portadores de deficiência visual. Eles também representam a maioria de nossos usuários com deficiência; em segundo lugar estão os deficientes físicos.

Assim, o primeiro Kit SACI (conjunto de ferramentas computacionais adaptadas para pessoas com deficiência) a ser disponibilizado no nosso site está voltado para este tipo de deficiência.

O mesmo acontece com os critérios adotados para garantir a acessibilidade virtual: nossa maior preocupação é com os deficientes da visão, pois eles representam o maior desafio para a navegação.

Como diz Federico Mayor, da Unesco: "É muito o que se pode fazer em termos de legislação, assistência, educação, emprego e prevenção. São muitas as lições que se podem tirar da experiência de outros países através da troca de informações e resultados obtidos. Para sermos conscientes temos de estar informados; para nos envolvermos, temos de ser conscientes."

· Relato de uma Experiência em Minas Gerais de Inclusão
Profª.  Elizabet Dias de Sá

Gestora de Política Educacional e Consultora na Àrea Educacional da SME/MG

Pretendo apresentar os principais aspectos e desafios detectados a partir do estudo de uma amostra constituida por 83 sujeitos cegos e com baixa visão que responderam a 12 perguntas de um questionário, enfocando as dificuldades e possibilidades de acesso à leitura, escrita e à informação em geral.

"Das 83 pessoas que responderam o questionário, 19 afirmam ter enfrentado dificuldades de acesso e permanência em escolas regulares. As demais perderam a visão na idade adulta ou estudaram em escolas especiais. Em Alguns casos, as  famílias optaram por transferir-se de

cidade ou separar-se dos filhos para garantir o acesso à escolarização especial, alternativa justificada em razão de reiteradas recusas ou da protelação de matrículas em escolas regulares, além de presumível despreparo dos educadores, destas escolas, ao lidar com alunos cegos ou com baixa visão.

Da amostra estudada, 19 pessoas admitem não ter autonomia para assinar documentos. Entre elas, algumas esclarecem que só aprenderam a escrever por meio do sistema braille e que não se ensinava a assinar em tinta. Outros têm autonomia relativa porque determinadas transações ficam atreladas à exigência de procuradores. É o caso, por exemplo, da abertura de contas correntes, aquisição ou aluguel de imóveis, abertura de credito ou a compra de aparelhos celulares. Tal imposição é praticada de forma arbitrária e aleatória, uma vez que não se aplica às mesmas situações em todos os lugares".

Tendências Internacionais no Movimento em Direção à Escolas Inclusivas: qual é a 

nossa parte nisto ?
Profª Drª Windyz  Brazão Ferreira


PhD em Educação pela University of  Manchester / Inglaterra


Departamento de Habilitação Pedagógica / CE / UFPB

‘…ainda existem 125 milhões de crianças que nunca frequentaram escola. Outras 150 milhões de crianças em idade de escolarização primária iniciaram escolarização, mas abandonaram a escola antes de aprenderem a ler e a escrever e este número está crescendo.’               (OXFAM International 1999)

O panorama educacional geral internacional é alarmante. 

Desde meados do século XX a Organização das Nações Unidas reconhece a necessidade urgente de se debater, encorajar e fomentar ações mundiais que promovam a inserção social educacional de grupos socialmente vulneráveis, entre os quais se encontram o grupo constituído pelas pessoas portadora de deficiência.  A Declaração de Direitos Humanos (1948), a Convenção Contra a Discriminação em Educação (1961) e a Declaração dos Direitos da Criança (1989) são documentos que vem fornecendo diretrizes pra movimentos em defesa da igualdade de participação, de respeito e acesso a oportunidades sociais e educacionais de grupos minoritários em geral e em particular das crianças e jovens.  Como consequência da publicação da Declaração dos Direitos da Criança em 1989 somado  à crescente preocupação com a desigualdade educacional entre os países do norte e do sul do globo, as Nações Unidas em parceria com outras agências internacionais de peso iniciaram um sólido movimento mundial que tinha como objetivo reduzir (e quando possível eliminar) as disparidades educacionais existentes em termos de acesso e qualidade educacional até o ano 2000. Como esta meta não foi alcançada, estas agências internacionais estabeleceram um novo prazo: 2015.  No bojo deste amplo movimento dois grupos vulneráveis se tornaram alvo de atenção especial: as pessoas portadoras de deficiência e as mulheres e meninas.   Estes dois grupos sociais são considerados os mais excluídos dentre os excluídos.  

· Formação de Banco de Dados e Bibliotecas Virtuais


Airton Simille Marques


Bibliotecário da Biblioteca Braille da Biblioteca Pública do Paraná

TÓPICOS

1. Por onde começar?
2. Como organizar meu acervo?
3. Qual software utilizar?
4. Onde procurar ajuda?
5. O que preciso fazer para tornar meu computador acessível ao cego?
6. Como montar meu banco de dados?
7. Que equipamentos devo ter para iniciar a informatização?
8. Demonstração de um software já existente.
9. Demonstração de livros digitalizados.
10. Troca de experiências e debate com a platéia.


· As Novas Tecnologias e Desbrailização: mito ou realidade


Profª Ms Joana Belarmino de Sousa


Mestra em Ciência Social / CCHLA / UFPB


Doutoranda em Comunicação e Semiótica PUCC / SP


Departamento de Comunicação Social CCHLA / UFPB 

A palestra aborda o sistema braille não apenas como uma conquista educacional, mas como conquista de ampliação da qualidade de vida das pessoas cegas; apresenta um rápido panorama histórico do surgimento do alfabeto braille; avalia seu "diálogo "com a realidade das novas tecnologias de produção, estocagem e distribuição da informação; avalia dados
estatísticos quanto à utilização, ensino/aprendizagem do braille na contemporaneidade; alerta para a necessidade da difusão do braille junto aos educadores, aos serviços especializados; concolama aos bibliotecários para  serem defensores do alfabeto braille, da leitura e da escrita como experiências inalienáveis à pessoa cega.

· A  Biblioteca Braille de Qualidade como Fator Facilitador da Inclusão dos Alunos Portadores de Deficiência Visual
   
Profª Ms Nely Garcia


Doutoranda na FEUSP


Departamento de Metodologia do Ensino e Educação Comparada

· Braille: a informação e a cidadania para o portador de deficiência visual 


Profª Drª Roseli C. Rocha de C.  Baumel


Departamento de Metodologia do Ensino  e Educação Comparada

Faculdade de Educação / USP

· Bibliotecas Públicas Digitais: informatização sem exclusão 


Drª Célia Ribeiro Zaher

Diretora Técnica da Fundação Biblioteca Nacional

"Catalogação Cooperativa / Consórcio Eletrônico de Bibliotecas"

A Biblioteca Nacional lançou em 1999 o Consórcio Eletrônico de Bibliotecas que congrega as bibliotecas públicas e universitárias do Brasil através de convênios individuais que permitem acessar o Banco Integrado de Dados – Rede BNMarc para elaborar seus próprios Bancos de Dados.

Esse Banco com imagens e sons acoplados aos registros bibliográficos inicia um programa de compartilhamento de obras digitalizadas e será o núcleo central do Programa Universalização do Conhecimento a ser lançado pela Sociedade da Informação do MCT/CNPq.  Essa visão de Biblioteca Nacional Virtual deve levar em conta um programa de não exclusão e prever a disponibilização da informação para cegos, através de novas tecnologias.

Discute-se a  elaboração de catálogo coletivo de referência e novas práticas e programas que permitam dar melhor acesso aos cegos pela Internet usando tecnologias próprias.

· Política de Inclusão: uma reflexão crítica


Profª. Drª. Maria Tereza Egler Mantoan


Doutora em Educação / UNICAMP / SP


O que mais nos surpreende, no caso do entendimento e de proposições relativos à políticas de inclusão escolar é que, a despeito de sua ampla e polêmica discussão entre os educadores, esse novo conceito educacional não avança, do ponto de vista das aplicações na mesma medida em que vai sendo esclarecido, do ponto de vista teórico.

Incluir os excluídos da escola é defender a idéia de inserção total de todos os alunos que, pelos mais diferentes motivos, estão fora das salas de aula das escolas regulares e esses alunos não constituem apenas uma parte deles, ou seja, os que são o objeto do atendimento da educação especial.

De fato existe, ao nosso ver, na base desses equívocos e restrições, uma indiferenciação entre o especial da educação e o especial na educação. 

No caso do especial na educação, o que se entende é que as condições da inclusão implicam a justaposição do ensino especial ao regular, ou seja, o inchaço deste, pelo carreamento de profissionais, recursos, métodos, técnicas da educação especial às escolas regulares. Em outras palavras, esta proposição tem a ver com o modelo organizacional da integração escolar, conhecido também como integração parcial, no qual o aluno tem de se adequar ao ensino regular para cursá-lo e o staff do ensino especial vai lhe servir para isso.

O que define o especial da educação não é a dicotomização e a fragmentação dos sistemas escolares em modalidades diferentes, mas a capacidade de a escola atender às diferenças nas salas de aula, sem discriminar, sem trabalhar à parte com alguns, sem estabelecer regras específicas para se planejar, para aprender, para avaliar (currículos, atividades, avaliação da aprendizagem especiais). 

O especial da educação tem a ver com a inclusão total, incondicional de todos os alunos às escolas de seu bairro e ultrapassa o âmbito dos alunos com deficiência, englobando-os, sem dúvida. Este especial da educação não é requerido apenas para a inserção de alunos com deficiência, mas para que possamos reverter uma situação vergonhosa da escola brasileira, hoje, marcada pelo fracasso e pela evasão de uma parte significativa dos seus alunos. É certo que os alunos com deficiência constituem uma grande preocupação para os educadores inclusivos, mas todos sabemos que a maioria dos alunos que fracassam na escola são crianças que não vêm do ensino especial, mas que possivelmente acabarão nele! 

Outro ponto a ser lembrado na análise de documentos sobre políticas de inclusão refere-se à sua exequibilidade. É importante destacar que as transformações exigidas pela inclusão escolar não são utópicas e que temos meios de efetivá-las. Essas mudanças já estão sendo implementadas em alguns sistemas públicos de ensino e em escolas particulares no Brasil e no exterior, que aceitaram o desafio de se tornar verdadeiramente inclusivos e estão fundamentados nas teorias educacionais pós-modernas, no multiculturalismo, e em novos paradigmas que emergem no cenário da educação neste início de século. As implicações pedagógicas que podemos retirar dessas novas contribuições teóricas são inúmeras e a LDB já indica algumas delas em seu texto, quando se refere, por exemplo, a novos critérios para a formação de turmas (ciclos de formação e de desenvolvimento), quando sugere planos de desenvolvimento individualizados das escolas (PPP), participação ativa dos pais nas decisões das escolas e outros meios pelos quais podemos compatibilizar os princípios de uma educação verdadeiramente inclusiva, com alternativas pedagógicas e organizacionais necessárias à sua consecução. 

Quanto à formação dos professores na ótica do especial na educação, já temos muitos meios de capacitar esses profissionais: nas Habilitações dos Cursos de Pedagogia, nas inúmeras especializações que se criam nos cursos de pós-graduação, na formação continuada oferecida pelas redes de ensino como “cursos preparatórios para a inclusão”, no acervo de clínicas e instituições que atendem a alunos e pessoas com deficiência. Trata-se da velha e conhecida formação que é necessária para manter a idéia de que a escola-clínica é a que resolve os problemas das deficiências e, em consequência, da inclusão escolar.

Na perspectiva da educação aberta às diferenças, a formação dos professores não acontece pelos mesmos caminhos acima referidos; ela é construída no interior das escolas, continuamente, à medida que os problemas de aprendizagem dos alunos com e sem deficiência aparecem e considerando-se concomitantemente o ensino ministrado, suas deficiências, inadequações, conservadorismo. Trata-se de uma nova formação, que busca aprimorar o que o professor já aprendeu em sua formação inicial, ora, fazendo-o tomar consciência de suas limitações, de seus talentos e competências, ora, suplementando esse saber pedagógico com outros, mais específicos, como o sistema braile, as técnicas de comunicação e de mobilidade alternativa/aumentativa, ora aperfeiçoando a sua maneira de ensinar os conteúdos curriculares, ora levando-o a refletir sobre as áreas do conhecimento, as tendências da sociedade contemporânea, ora fazendo-o provar de tudo isso, ao aprender a trabalhar com as tecnologias da educação, com o bilinguismo nas salas de aula para ouvintes e surdos.... 

Não se justifica, portanto, ao nosso ver, uma formação específica para a inclusão escolar, e que o tema deficiência se pulveriza entre as disciplinas curriculares e não é com esse tipo de visão que, ao nosso ver, estaremos preparando profissionais, com uma nova visão de educação de pessoas com e sem deficiências. A formação proposta pelas políticas educacionais inclusivas não se destina a profissionais que terão o compromisso de incluir os excluídos da escola, pois não lhes incute a idéia do especial da educação, que redireciona objetivos e práticas de ensino, pelo reconhecimento e valorização das diferenças. Porque continua a dividir, a separar, a fragmentar o que a escola deve unir, fundir, para se fortalecer e tornar-se justa e democrática, cônscia de seus deveres e dos preceitos constitucionais que garantem a todos os cidadãos brasileiros uma escola sem preconceitos, que não discrimina, sob qualquer pretexto – Art.3º parágrafo IV do Título I da Constituição da República Federativa do Brasil.

Como então centrar as propostas educacionais na função social da escola e dar conta de práticas heterogêneas e inclusivas, a partir de uma política de formação de professores que enfatiza a deficiência, que categoriza os aprendizes e seus professores e que, assim procedendo, opta pela 

O ensino dicotomizado em regular e especial, como o apreendemos em documentos atuais que tratam de políticas inclusivas define mundos diferentes dentro das escolas e dos cursos de formação de professores. Essa divisão perpetua a idéia de que o ensino de alunos com deficiência e com dificuldades de aprendizagem exige conhecimentos e experiência que não estão à altura dos professores regulares. Há mesmo um exagero em tudo o que se relaciona à educação especial, que desqualifica o ensino regular e os professores que não terem a habilidade de ensinar essa clientela. 

Quanto mais colaboramos para exagerar a especialidade dos que atendem as pessoas com deficiência, mais barreiras criamos para recuperar a confiança que os professores das escolas regulares precisam adquirir na sua própria competência para ensinar crianças em geral (inclusive as aquelas com deficiência), que foram, pelos mais diversos motivos, banidas das escolas.

O ensino dito especial e todas as utilizações dessa adjetivação nas políticas, nos programas, projetos e planos de ação para desenvolver a escolaridade de alunos com deficiência têm um peso muito forte e ajuda a dividir os alunos, professores, sistemas, escolas, idéias, legislação, ao invés de ampliar a especialização do ensino em todos os alunos. 

Muitas são as considerações que ainda podem ser feitas com relação às políticas de educação inclusiva no Brasil, quando tratam da formação de professores e de toda a operacionalização da inclusão, tendo-a como diretriz do ensino especial. O problema maior, ao nosso ver, está exatamente no lugar destinado à inclusão, nas proposições mais recentes da educação brasileira. Este lugar deveria ser no centro de todas as diretrizes que se propõem a transformar as nossas escolas e todo o investimento futuro nesse sentido não deveria repetir o passado, mascarado por uma nova nomenclatura e por soluções paliativas, enganadoras.

· Biblioteca Comunitária e o usuário portador de deficiência visual: a face, cidadã da biblioteca universitária.


Lourdes de Souza Moares


Bibliotecária - Universidade de São Carlos

TÍTULO DO PROJETO: PROVER - PROGRAMA DE ATENDIMENTO A GRUPOS ESPECIAIS DE USUÁRIOS: DEFICIENTES VISUAIS

ÁREA ESTRATÉGICA: EDUCAÇÃO

INTRODUÇÃO: O PROVER  que nasceu a partir das necessidades levantadas pela comunidade da cidade e região, propõe várias ações no sentido de oferecer ao deficiente visual condições para acessar a informação registrada em vários formatos, como suporte para a suas atividades profissionais, acadêmicas e de lazer. Hoje, com o avanço das novas tecnologias de informação está disponível no mercado uma gama de sofisticados equipamentos e software que permitem ao deficiente visual fazer do computador um instrumento de trabalho  e de acesso à leitura impressa. Assim, a BCO juntamente com um grupo de usuários deficientes visuais planejou e implantou o PROVER que tem como objetivo disponibilizar um conjunto de equipamentos de informática para registro e acesso à informação. Este conjunto, que poucos teriam condições financeiras para a sua aquisição, consiste em equipamentos como microcomputadores, escaners e impressora especial de Braile e softwares como DOSVOX que permite a leitura dos textos escritos, tantos os digitados como os digitalizados, além do acesso à Internet e outras aplicativos. Para tanto é necessário primeiramente capacitar o usuário para o uso do microcomputador e funções e, é este a grande função do PROVER além da disponibilização da infra-estrutura necessária. Outro grande serviço prestado é a digitalização de textos, principalmente os textos didáticos, e a impressão em Braile.

OBJETIVOS: O PROVER  tem como objetivo precípuo disponibilizar ao deficiente visual ferramentas modernas para acesso à toda e qualquer informação registrada, por meio de suportes de informática e de  telecomunicação. 

METODOLOGIA: As atividades do PROVER  são monitoradas por alunos bolsistas de extensão da UFSCar, que capacitam os usuários deficientes visuais no uso do microcomputador e do sistema DOSVOX, por meio de cursos individuais e treinamentos em grupos. A freqüência ao programa é semanal em grupos pequenos de três ou quatro pessoas, ou quando da necessidade do usuário em elaborar trabalhos ou digitalizar e imprimir textos.

RESULTADOS: Após três anos de atividades o PROVER já conta com um grupo de usuários capacitados para fazer uso do micromputador como instrumento de trabalho. A divulgação do sistema DOSVOX tem sido muito produtiva. Muitos deficientes visuais que abandonaram a escola por falta de condições têm tido condições de retornar aos estudos e ter a leitura de textos com uma forma de entretenimento ou de lazer.

CONCLUSÃO: O PROVER  tem, de uma forma muito marcante, contribuído para que a Biblioteca Comunitária, por meio de seu programa de atividades de extensão, possa atingir seu objetivo que é disseminação da informação  em todos os níveis e para todos os fins. A extensão de seus serviços à comunidade se faz por meio de inúmeras atividades voltadas sempre às necessidades da comunidade e o PROVER é um exemplo concreto do envolvimento da UFSCar com a comunidade da cidade de São Carlos e região.    

PARCEIROS EXTERNOS: Pais e amigos dos deficientes visuais.

RELATÓRIO DO II SEMINÁRIO NACIONAL DE BIBLIOTECAS BRAILLE -II SENABRAILLE, JOÃO PESSOA, PARAÍBA, 7-11 DE MAIO DE 2001.

Reunindo representantes das entidades associativas dos deficientes visuais, de bibliotecas públicas  e de um grande número de profissionais dedicados a prover as necessidades de informação e conhecimento aos portadores de deficiência visual, realizou-se em João Pessoa, Paraíba, no Auditório da Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência, FUNAD, o 2o. SENABRAILLE, promovido pela Associação Paraibana de Cegos, patrocinado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/MEC/SEESP e com o apoio da Universidade Federal da Paraíba,  do Serviço Braille da Biblioteca Central, do Fórum Permanente de Educação Especial da UFPB  e de outras entidades.

O caráter nacional do evento foi evidenciado pela representação de 19 estados brasileiros.

As conferências, mesas redondas e depoimentos apresentados visaram a atender aos objetivos do encontro, conceituar o que seja um serviço Braille de qualidade em bibliotecas e instituições especializadas; além disso, compreender a repercussão dos avanços tecnológicos voltados ao atendimento das pessoas cegas e de baixa visão; intercambiar experiências; formação de grupos permanentes de trabalho para a discussão e a avaliação da problemática em questão.

A apresentação dos antecedentes do I.Senabraille e de suas conquistas foi feita pela Presidente dos dois eventos e sua idealizadora, Marília Mesquita Guedes Pereira. A qualidade dos serviços foi tema da conferência de abertura e da palestra “Qualidade dos serviço bibliotecários para os portadores de deficiência visual ”.

Um dos assuntos que despertou grande interesse foi o da Inclusão, tendo despertado muita emoção, a palestra que relatou uma experiência em Minas Gerais. As experiências vividas pela Biblioteca Pública do Paraná e pela Biblioteca da Universidade Federal de São Carlos  enriqueceram o evento; uma outra conferência que mereceu destaque foi Braille, Informação e Cidadania.

As políticas oficiais foram abordadas nas conferências: O  livro didático.  Os CAP - Centros de Apoio Pedagógico aos Portadores de Deficiência Visual e pela Fundação Biblioteca Nacional que informou que cerca de 140 setores braille das bibliotecas públicas serão contemplados com equipamentos (computadores, impressoras, sintetizadores de voz e outros a serem definidos) destinados a agilizar o acesso à informação, através do programa do governo federal “Sociedade da Informação”. Foi feita uma análise crítica do uso das verbas oficiais na cidade de Campinas, São Paulo.

O uso da tecnologia foi tema de várias conferências:  O uso do DOSVOX, as bibliotecas públicas digitais, a formação de bancos de dados e pela polêmica surgida em relação à “desbrailização” face às novas tecnologias.

Os resultados de questionários aplicados a cegos e em bibliotecas e instituições especializadas apontaram para uma grande deficiência na  qualidade dos acervos e dos serviços de transcrição de textos.

Dentre os serviços disponíveis, foram apresentados: Disque Braille e  Rede SACI. Ainda foram feitas discussões sobre o catálogo coletivo, sua necessidade e operacionalização.

O diagnóstico sobre a situação das Bibliotecas Braille e serviços especializados, fruto de um esforço coletivo, apontou deficiências, necessidades e avanços dessas entidades.

A mensagem da Professora Maria de Lourdes Romanelli - Presidente da FEBAB - Federação Brasileira de Associação de Bibliotecários, Cientistas da Informação e Instituições, apresentou como sugestão a transformação da Sub-Comissão Brasileira de Bibliotecas Braille em Associação Brasileira de Bibliotecas Braille

O evento despertou, também, empatia coletiva entre os participantes, o que reforça o interesse pela continuidade deste gênero de reuniões envolvendo videntes e deficientes visuais, bibliotecários, professores, e outros profissionais e dirigentes de entidades associativas, todos unidos por um interesse comum, o acesso à informação e ao conhecimento “como meio de melhoria da qualidade do atendimento às pessoas cegas e de baixa visão, assegurando-lhes a perspectiva de um usufruto pleno da sua cidadania”,  expresso nas palavras do Reitor da Universidade Federal da Paraíba, representado na ocasião pela Professora Lúcia Guerra, Pró-Reitora de Assuntos Comunitários.

A organização do Seminário, sua programação, serviços de apoio, secretaria, transporte e demais serviços, mereceu a gratidão de todos os presentes. Foi aprovado um voto de louvor a todas as pessoas que acolheram os participantes com carinho e eficiência com destaque para a bibliotecária do CCS/UFPB, Izabel França de Lima. Foi feito um agradecimento especial à FUNAD pela cessão do espaço e apoio operacional.

O relatório detalhado do evento e os trabalhos apresentados serão disponibilizados pela Rede SACI. A lista de discussões proposta pelo plenário e aprovada pela gerente desta Rede, será, doravante, o fórum de discussões e troca de experiências sobre a Biblioteca Braille nos estados brasileiros.

GRUPOS DE TRABALHO APROVADOS EM PLENÁRIO

1. Operacionalização do Catálogo Coletivo

Coordenação: Sub-Comissão Brasileira de Bibliotecas Braille/FEBAB

(Marília Mesquita Guedes Pereira - marilia@bc.biblioteca.ufpb.br)

Membros:     Fundação Biblioteca Nacional 

(Célia Ribeiro Zaher - czaher@bn.br)


Disque Braille

(Raimunda Miguelina Flexa - lina@usp.br)



Biblioteca Benjamin Constant

(Vitor Alberto da Silva Marques -  vitor@rionet.com.br )



Centro Cultural de São Paulo

(Ivani Pires)



Sociedade Pró-Livro Espírita 

(Carlos  Alberto Gomes da Silva - cas@fst.com.br)



Fórum Permanente de Educação Especial da UFPB 

(Christina Brazil  - chrisbrazil@uol.com.br, Aretuza Lacerda)

PRAZO para Relatório final :  31/08/2001

2. Guia de Fontes de Financiamento Nacionais e Internacionais

Coordenação: Biblioteca Euclydes da Cunha, da Fundação Biblioteca Nacional

(Adriana Vilaça - susy@bn.br )

Membros: Biblioteca Pública do Ceará 

          (Francisco Jonatan Soares - fjonatansoares@bol.com.br)
   
Serviço Braille da Biblioteca Central da UFPB  

(Marília Mesquita Guedes Pereira -  marilia@bc.biblioteca.ufpb.br)

PRAZO para Relatório final :  31/08/2001

3. Manual de Implantação e Funcionamento de Bibliotecas Especiais Braille

(incluir equipamentos básicos, normas de transcrição etc. )

Coordenação: Setor Braille da Biblioteca Pública do Paraná

 (Sueli Ducat - ducat@col.psi.br)
Membros: Serviço Braille da BC/UFPB

(Marília Mesquita Guedes Pereira - marilia@bc.biblioteca.ufpb.br)

Centro Cultural de São Paulo 

(Ivani Pires)

Disque Braille

(Raimunda Miguelina Flexa - lina@usp.br)

Fórum Permanente de Educação Especial da UFPB

(Christina Brazil - chrisbrazil@uol.com.br e Aretuza Lacerda)

PRAZO para Relatório final :  31/10/2001

4. Guia Nacional de Bibliotecas Braille ( Listagem da Fundação Biblioteca Nacional mais Instituições com Bibliotecas especializadas, Associações de Cegos e ONGs

Coordenação: Disque Braille da Universidade de São Paulo

(Raimunda  Miguelina Flexa - lina@usp.br)

Membros: Fundação Biblioteca Nacional   Biblioteca Pública do Espírito Santos Setor Braille 

  

Serviço Braille de Goiás 

(Maria  Eunice Soares Barboza - meunice@praca.ufg.br )



Serviço  Braille da BC/UFPB

( Marília Mesquita Guedes Pereira -  marilia@bc.biblioteca.ufpb.br)

PRAZO para Relatório final : 31/10/2001

5. Pesquisas:

5.1 Situação das Bibliotecas Especiais Braille e Serviços 

Coordenação: Serviço Braille da BC/UFPB

(Izabel França de Lima - belbib@bol.com.br)

Membros:  Serviço Braille da BC/UFPB 

(Beatriz Alves de Sousa - )

5.2 Acesso à informação pelas pessoas cegas e de baixa visão

Coordenação: Senabraille 

(Marilia Mesquita Guedes Pereira - marilia@bc.biblioteca.ufpb.br)

Membros: Nely Garcia - garcian@usp.br
PRAZO para Relatório final : 31/10/2001

6. Transformação da Sub-Comissão Brasileira de Bibliotecas Braille/FEBAB em Associação Brasileira de Bibliotecas Braille

Coordenação:FEBAB 

(Maria de Lourdes Romanelli - romal@uai.com.br)

Membros: Serviço Braille da BC/UFPB

(Marilia  Mesquita Guedes Pereira - marilia@bc.biblioteca.ufpb.br)

Setor Braille da Biblioteca Pública do Amazonas 

(Gilson Mauro de Oliveira Pereira - publica@argo.com.br )

Serviço Braille de Goiás

(Maria  Eunice Soares Barboza -meunice@praca.ufg.br  )

CORDE /Recife 

(Antônio Muniz da Silva - muniz@fisepe.pe.gov.br)

Fórum Permanente de Educação Especial da UFPB 

(Christina Brazil chrisbrazil@uol.com.br e Aretuza Lacerda)

PRAZO para Relatório final: 31/08/2001

7. Os editores de livros e a digitalização para o uso dos deficientes visuais

Presidente:   Airton Marques - Airtonsm@cwb.matrix.com.br

          Adriana Navarro - marketing@sentidos.com.br 

8. Os cursos de graduação e de mestrado em Biblioteconomia e Ciência da informação e os serviços especiais para usuários deficientes visuais.

9. Biblioterapia para os portadores de deficiência visual

Presidente: Marília Mesquita Guedes Pereira - marilia@bc.biblioteca.ufpb.br 

10. III. SENABRAILLE, 2003, São Paulo

COMISSÃO PROVISÓRIA

Presidente : Marília Mesquita Guedes Pereira - marilia@bc.biblioteca.ufpb.br
Vice-Presidente: Nely Garcia - garcian@usp.br
Relatora Geral : May Brooking Negrão -  mbrooking@originet.com.br
Secretaria geral: Raimunda Miguelina Flexa - lina@usp.br
Digitação: Égila Alves de Souza Lima - egilaalves@bol.com.br 

Comissão Técnica Científica - Coordenadora - Célia Ribeiro  Zaher - Czaher@bn.br
Membros: 
Maria da Glória Batista da Mota -  MEC / SEESP



Amilton Garai  da Silva - ABEDEV- Abedev@starbox.com.br


Windyz Brasão  Ferreira - Windyzferreira@hotmail.com


Suely Ducat - Ducat@col.psi.br


Luzia Maria Almeida - lusiaalmeida@uol.com.br 

Joana Belarmino - Iohanino@ig.com.br


Ivone Tálamo - Ivone@imprensaoficial.com.br
Izabel França - belbib@bol.com.br 

Aretuza Lacerda

Christina Brazil - chrisbrazil@uol.com.br
Comissão de Comunicação e Divulgação

Coordenação: Marta Gil - Marta@saci.org.br
Membros:
Joana Belarmino -  Iohanino@ig.com.br
Airton Simille Marques - Airtonsm@cwb.matrix.com.br
Comissão de Editoração

Coordenação: Ivone Tálamo -  Ivone@imprensaoficial.com.br
Membros: Beatriz Alves de Sousa - 

Apoio: Associação Paulista de Bibliotecários


Centro Cultural de São Paulo

Fundação Dorina Nowill - São Paulo

OBS: Pessoas interessadas em participar dos  Grupos de Trabalho, favor enviar e-mail para marilia@bc.biblioteca.ufpb.br 

RECOMENDAÇÕES

Os participantes do II Senabraille, João Pessoa, 2001, aprovaram em plenária realizada aos 11 de maio, as seguintes recomendações:

1. Considerando que as bibliotecas públicas atendem em seu setores braille, estudantes  de todas as idades:

1.1 Parabenizar o FNDE / MEC pelos esforços realizados com a produção de 30 títulos de livros didáticos em braille, para o ensino fundamental,  e recomendar que as bibliotecas públicas sejam contempladas com uma cópia de cada um dos títulos editados.

1.2  À Secretaria de Educação Especial / MEC e à ABEDEV :

     Que, face ao estado de saturação dos Centros de Apoio Pedagógico aos Portadores de Deficiência Visual - CAPs nas capitais onde estão instalados, com listas de espera para o atendimento, implante serviços  de apoio ou salas de recursos CAP no interior do país, nas bibliotecas públicas estaduais e municipais que tenham a possibilidade de oferecer a contrapartida exigida pelo projeto. 

1.3  À Secretaria de Educação Especial / MEC:

       Que a mesma participe do programa Sociedade da Informação, referente ao Programa Universalização do Conhecimento, voltado para bibliotecas públicas que receberão equipamentos destinados à agilizar o acesso à informação pelas pessoas cegas e de baixa visão. Essa participação deverá constar de treinamento para os portadores de deficiência visual e para os funcionários dos serviços, bem como do fornecimento de livros e periódicos em Braille.

2. Considerando-se a falta de conhecimento do trabalho desenvolvido pelas Bibliotecas Braille por parte dos estudantes de Biblioteconomia e Documentação, que a Associação  Brasileira de Escolas de Biblioteconomia e Documentação - ABEBD aconselhe aos seus associados a inclusão, nos cursos de Biblioteconomia e Documentação disciplina que contemple o atendimento a usuários com necessidades especiais e que organizem visitas às Bibliotecas Públicas e Instituições que ofereçam serviços a leitores portadores de deficiências.

3. Considerando-se a necessidade de um veículo de comunicação entre os interessados no desenvolvimento de Bibliotecas Braille, recomendamos à Rede SACI que abra um fórum de discussões SENABRAILLE, recolhendo as mensagens ali inseridas num espaço especificamente criado para este fim, incluindo, outrossim, a disponibilização de textos e agenda de eventos.

4. Que a Fundação Biblioteca Nacional, e o MINC - Ministério da Cultura, desenvolva uma política nacional voltada ao desenvolvimento dos setores braille nas bibliotecas públicas pertencentes ao Sistema Nacional de Bibliotecas Braille.

5. Ao Serviço de Publicações do Senado Federal:

Que a Sub-Comissão Brasileira de Bibliotecas Braille/FEBAB seja um veículo de comunicação da demanda de publicações da legislação brasileira em Braille.

A publicação periódica das súmulas das ementas de atos legislativos pertinentes às pessoas deficientes, aprovados ou em aprovação pelo Congresso Nacional.

6. Às Associações que congregam pessoas cegas e de baixa visão e às Associações representativas da classe dos bibliotecários: que se dê continuidade à interação Bibliotecas Públicas, Escolas e Associações de deficientes visuais e de baixa visão, visando uma maior articulação quanto ao aperfeiçoamento dos serviços referentes ao acesso à informação e ao livro Braille e em relação à capacitação de recursos humanos. 

7. À representação do Brasil na Federação Internacional de Associações de Bibliotecários e Instituições, IFLA:

Que envide esforços visando a participação brasileira na Pré Conferência sobre “Bibliotecas Digitais para cegos e o conhecimento cultural” a ser realizada em Washington, de 15-18 de agosto de 2001, antecedendo a Conferência Mundial da IFLA a ser realizada em Boston.

8. À Associação de Editores Universitários :

Que participe do programa de livros digitais, contribuindo com novos títulos de livros elaborados nas própria editoras, com um programa de parceria com a Secretaria de Educação Especial/MEC. Esclarecimento: a EdUFF já se comprometeu a contribuir para esse projeto.

9. À Câmara Brasileira do Livro – CBL, ao Sindicato Nacional de Editores e Livreiros – SNEL e à Fundação Biblioteca Nacional:

Que se constituam numa ponte de diálogo junto aos editores brasileiros visando a criação de um banco de dados de livros digitais de qualidade para as pessoas cegas e de baixa visão.

10. Ao Ministério de Ciência e Tecnologia e à Fundação Biblioteca Nacional:

Que estudem a possibilidade de atualização do programa para computador “Gestor de Bibliotecas Braille”, desenvolvido pela Biblioteca Pública do Paraná para gerenciar todas as atividades de uma biblioteca braille, para que o mesmo possa ser disponibilizado para as bibliotecas braille das bibliotecas pública e para instituições nele interessadas.

MOÇÕES

1. Ao governo do Estado da Paraíba e a sua Secretaria de Educação e Cultura recomendando a adesão ao programa de implantação do CAP.

Moção já assinada pelos representantes oficiais de instituições presentes ao II. Senabraille.

2. Ao governo do Estado do Paraná para que reabra de imediato o    CAP/Paraná e que respeite o projeto inicial.  Moção a ser  encaminhada.

3. Ao Secretário de Estado de Educação, Cultura e Desporto do Rio Grande do Norte, para que possibilite o funcionamento do Setor Braille do Centro Cultural e Biblioteca Escolar Prof. Américo de Oliveira Costa, com acervos, equipamento e funcionários capacitados (bibliotecários, professores, auxiliares de biblioteca, e outros, videntes ou portadores de deficiência visual). Moção a ser encaminhada.

4. A ABEDEV recomenda que seja incluído a nível nacional, o curso de Biblioterapia.

5. Ao Reitor da Universidade Federal da Paraíba, para que possibilite o funcionamento do Serviço Braille, da Biblioteca Central, com o processamento do seu acervo, equipamento (dosvox, impressora braille e funcionários capacitados - auxiliares de biblioteca) moção  a ser encaminhada.

6. Recomendar ao Presidente do Conselho de Reitores das Universidades Federais à acessibilidade para os portadores de deficiência visual.




























